Registro das palestras e debates do

SEMINÁRIO NACIONAL

SOBRE A REFORMA AGRÁRIA E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

CNASI – Confederação Nacional das Associações dos servidores do INCRA

1º Dia – 30/11/2010, 3ª feira.

Apresentação inicial:

Reginaldo Marcos Aguiar (diretor da Cnasi e apresentador do Seminário) contou um pouco da história do seminário, que é uma nova edição de evento similar que aconteceu em 2002 e gerou um documento entregue ao Presidente Luís Inácio Lula da Silva. O mesmo acontecerá neste seminário.

Agradeceu à direção do INCRA pelo apoio, pois de pronto aceitou o projeto do seminário quando este foi apresentado a ela. Agradeceu a profissionais que tiveram atuação ímpar para que o Seminário fosse realizado.

Convidou o Décio Machado, diretor da Cnasi, para sua apresentação na primeira temática.

TEMÁTICA 1: 

A QUESTÃO AGRÁRIA E FUNDIÁRIA NO BRASIL– ATUALIDADE E PERSPECTIVAS

Enfoques:

1.1 – Dimensões sociais, econômicas e ambientais frente às políticas públicas em vigor e às exigências do mercado;

1.2 – Condições políticas e legais (Constituição Federal, Estatuto da Terra, entre outros) frente às mudanças impostas pela realidade agrária.

Mesa

Rolf Hackbart – presidente do INCRA;

Bernardo Mançano – coordenador do NERA/UNESP; 

José Vaz Parente – servidor do Incra. 

Coordenador

Décio Machado – diretor da CNASI

Palestra de Décio Machado – diretor da CNASI:

46 anos do estatuto da Terra – lei 450a, de 30 de novembro de 1964

Declamou uma poesia “para quebrar o gelo”, que fala de preconceito, amor, luta, morte, vida.

A partir da leitura de um texto do Leonardo Boff, destacou que “temos aqui no seminário muitas visões e interpretações diferentes da vida”.

Décio comentou da bala de leite que ofereceu  para a audiência/platéia, o que fez com um propósito: quem se lembrou de onde vem o leite? 80% da população é urbana e tem vaga noção de onde vem o alimento, principalmente a nova geração. Destaca a importância de não banalizar esse envolvimento com a produção de alimentos.

Estabeleceu alguns consensos: de tão estratégica que é a questão da Terra, é uma questão conflituosa, com a qual quem trabalha no INCRA lida o tempo todo.

Problematizou informações que influenciam a questão agrária e fundiária: sobre conservação ambiental, distribuição fundiária, trabalho urbano, ocupação urbana desordenada, reforma da previdência,  venda e do preço da água,  produção de energia e alimentos, monopólios produtivos, ameaças a culturas tradicionais, mudança de hábitos alimentares, financiamento governamental de culturas como eucalipto x incentivo ao assentamento humano rural, produção x distribuição de alimentos.

Qual o papel do Estado diante dessas questões, ele questiona. Regular, promover, intervir – os três, o palestrante concluiu.

Afirmou que a reforma agrária foi, é e continuará a ser indispensável, pois trata de tentar estabelecer e regrar a relação mais equilibrada e harmoniosa possível do ser humano com a terra.

Décio citou uma série de fatos, condições políticas e legais, questões no âmbito do INCRA, do Governo Lula e do próximo governo, no tocante à reforma agrária.

Questionou: O Estatuto da Terra é importante, mas é suficiente? - parece que a lei é completa, mas colocar em prática é mais difícil.

Questionou como fazer a Reforma Agrária, enquanto distribuição de terra, numa visão republicana, numa política agrária que considere planejamento, zoneamento etc.

Destacou a importância de combater o minifúndio inativo e não apenas o latifúndio.

Destaca que os servidores são expressão do Estado e da lei.

Citou desafios e terminou com sugestões pessoais que estão completas em sua apresentação em power point.

Palestra de Bernardo Mançano – Professos da UNESP e coordenador do NERA/UNESP:

A questão agrária e fundiária no Brasil – Atualidade e perspectiva.

Agradeceu a oportunidade de apresentar o trabalho desenvolvido no NERA e discutir a perspetiva da reforma agrária e do desenvolvimento sustentável. Será uma apresentação de caráter teórico, metodológico e também político, pois será propositivo.

Contou como funciona o trabalho de pesquisa do NERA.

Explicou um conceito de Guilherme Gelgado: O que é a questão agrária atualmente? É um processo permanente, mas mutável, pois não é a mesma do passado.

É um problema estrutural da sociedade capitalista, de sua natureza de produção desigual e contraditória, pode ser minimizada, mas não eliminada.

Discorreu sobre quais são os elementos da questão agrária atual.

Disse que o socialismo também tem questão agrária, estudando Cuba também se vê isso. Todas as sociedades têm sua questão agrária. A reforma agrária é o elemento central dessa questão.

Explica que na palestra trabalhará com a idéia de desenvolvimento e conflitualidade – diferentes modelos de desenvolvimento e correlação de forças que promovem atrito e confrontação entre diferentes classes sociais e políticas. A idéia de conflitualidade é importante pois desmancha a criminalização de uma idéia diferente, colocando-a como uma conflitualidade.

Irá destacar o conceito de campesinato e de agricultura familiar, que vê como o sujeito que cresce a partir do desenvolvimento local, policultor, multifuncional e subalterno. Esteve no EUA há pouco tempo e também viu o conflito dos Farmer x agribusiness nesse país.

O agronegócio, para muitos se apresenta como uma totalidade, da qual todos participam, inclusive a agricultura familiar. Mas o professor vê que diante dos seus estudos não pode colocar agronegócio e agricultura familiar no mesmo modelo, pois estão concorrendo por políticas diferente, entre outras coisas diferentes.

Esse pensamento faz parte de dois paradigmas:1) O problema do paradigma do capitalista agrário que coloca o problema no sujeito e considera o sistema perfeito. 2) O paradigma da questão agrária observa que o sistema tem problemas e que por meio de políticas pode-se intervir nele e transformar realidades e conhecimentos.

Os principais sujeitos dessa conflitualidade são os sem terra, o latifúndio e o agronegócio.

A estrangeirização da terra é um elemento importante: países compram terras na América latina para produzirem o que necessitam – alimentos e energia.

A conflitualidades tem ondas de aumento e diminuição. Atualmente há uma diminuição das ocupações – ele cita alguns fatores de influência: expectativa da reforma no governo lula,  medida provisória  de criminalização das ocupações, bolsa família entre outros.

Citou os movimentos que mais ocupam terra no Brasil, respectivamente: MST, CONTAG, FETRAF, MLST, CPT, Movimentos indígenas. No NARE/UNESP eles identificaram 108 movimentos que ocupam terra no brasil.

Apresentou um mapa que mostra a concentração de ocupações (nordeste e centro-sul) e assentamentos: O Brasil agrário – multiterritorialidade e conflitualidades.

Embora as ocupações venham diminuindo, o nº de despejos e expulsões é quase o dobro do nº de ocupações. Dados da CPT, que o NERA consegue acompanhar parcialmente, por mais que se esforcem. Desapropriações concentradas no nordeste e centro-sul.

IBGE censo agropecuário: área dos estabelecimentos agrícolas e área dos assentamentos não conferem de forma alguma.

As políticas de obtenção de terra: desapropriação, reconhecimentos, regularização, compra, doação são os elementos de reforma agrária.  A política de regularização ganhou força nos últimos 8 anos. Isso faz parte de uma realidade brasileira que tem muita terra para ser regularizada.

Conforme o INCRA regulariza as terras e as fronteiras agrícolas fechadas, a perspectiva é de intensificação de conflitos na disputa territorial, dentro de alguns anos.

Reconceituação da reforma agrária: o conceito clássico era a desapropriação e o revolucionário era o confisco. A realidade brasileira tem mostrado que os elementos citados são os componentes da reforma agrária. Alguns autores como o palestrante aceitam esses 5 elementos, outros autores não aceitam todos. Há um debate na sociedade sobre isso, então.

III Plano Nacional de Reforma Agrária, no governo Dilma: É necessário discutir onde estão os 300 milhões de hectares que o IBGE coloca simplesmente como terras desconhecidas – é necessário conhecer o ordenamento territorial brasileiro.

É necessário fazer uma leitura dos avanços e processos desses do I e do II PNRA.

A reforma agrária é um tema atual, o equador, Bolívia e Argentina estão discutindo a reforma agrária.

MAPA e MDA fazem parte da conflitualidade e da coexistência do agronegócio e da agricultura familiar/campesinato.

Para terminar, o professor disse que é necessário entender a diferença dos dois modelos e também a necessidade de unificar agricultor familiar, com quilombola, com pequeno produtor, com enfoque na multifuncionalidade.

Viajando, é possível perceber a diferença de qualificação e conhecimentos dos agricultores familiares de outros países e do nosso. Por exemplo, em termo de escolaridade em Cuba, que também está longe de onde pode chegar.

Destacou que 700 milhões, de um total de um bilhão de pessoas que passam fome hoje, de acordo com a FAO, são agricultores – ou seja, pessoas que tem terra e não conseguem produzir.

Composição da mesa: Prof. Bernando Mançano, José Vaz Parente, Rolf Hackbart (presidente do INCRA) e Décio - coordenador da mesa
Fala de Rolf Hackbart, Presidente do INCRA:

Rolf Hackbart entende que não podemos deixar de utilizar o instrumento de análise de classes sociais. É uma questão muito atual, segundo professores do mundo todo. Se não tivermos essa visão, podemos nos confundir a achar que tudo é igual – só com menos acesso. Há classes sociais que detêm os meios de produção e outras que não detêm. No geral, ele vê que a juventude está longe de ter esse conceito. Vivemos em um mundo cada vez mais padronizado por um lado e individualizado por outro. Os jovens, por exemplo, de 15 a 18, tendo uma roupa específica, anda em qualquer lugar do país. Padronização no jeito de vestir, de comer. Por outro lado cada um que pode - e cada vez mais podem, está no seu mundo virtual individualizado.

A terra é um meio de produção finito, que alguns detêm, outros não e alguns querem ter. Vê que a atualidade da questão agrária é acesso a esse meio de produção para produzir alimentos, energia, inclusive para enfrentar crises mundiais. Cita que a crise cambial é reflexo da produção.

Existe uma divisão internacional no trabalho e disputa de visões de modelos de produção e de territórios produtivos, no Brasil e no mundo.

Em sua opinião é importante definir um projeto de longo prazo – que Brasil queremos daqui a 50 anos. O capital tem um projeto, para além da lucratividade, inclusive.

Outro exemplo: as queimadas desses anos. Não se fala da origem das queimadas na mídia, que muitas vezes é o modelo produtivo. A casa que queimou é do peão, não dos donos da terra, que estão em outro lugar. Mas ninguém toca nesse assunto.

Hoje há em torno de 104 mil famílias acampadas no Brasil. Mas não se pode trabalhar apenas nessas famílias.

Se por um lado criaram-se muitos assentamentos, por outro a concentração da propriedade da terra não diminuiu. Há um movimento de mercado enorme no rumo da concentração da terra.

A questão de fundo é a concentração/distribuição de terra e capital. A questão agrária é atualíssima.

O debate que quer provocar é: e o INCRA diante de todas essas questões?

Rolf citou pontos que o INCRA deve atender: 
1- fiscalização da função social da propriedade  - inclusive averbações de Reserva Legal e APP e trabalho formal nas grandes propriedades.

2 - Ordenamento territorial e fundiário.

3 – para fazer isso é necessário um INCRA forte, com mais superintendências, mais servidores, melhores salários, aprimoramento da gestão, política de transversalidade e parcerias. Não vê possibilidade de continuar da forma como o INCRA está, com tanta demanda de trabalho nos mais diferentes locais do Brasil.

Em breve o INCRA irá divulgar para a sociedade uma pesquisa feita em 1.200 assentamentos e 17.000 famílias sobre o perfil delas. Pesquisa feita pelo INCRA com assessoramento metodológico, estatística, econometria. O Banco de dados estará disponível no site. O resultado dessa pesquisa será a base para o INCRA definir para onde ir e também para definições do PPA – Plano plurianual que tem um horizonte de 15 anos.

Fala de José Parente, servidor do INCRA:

O INCRA faz o máximo com o mínimo e para cada ação que ele faz, adquire mais passivos. O INCRA precisa ter sua força de trabalho recomposta, em qualidade e em quantidade. 

O homem do campo precisa de cultura, educação, lazer, saúde.

Houve  nos últimos anos uma espécie de humanização de sistema, atenuações do estado de pobreza, mas apesar disso, houve mudanças que na essência não alteraram muita coisa, sobretudo em relação a questão rural. Para mudar é necessário investir de forma bastante intensa e cuidadosa no meio rural, planejando o que fazer. Então a questão do reordenamento fundiário se impõe nessa realidade marcada por inúmeras dificuldades.

Se deseja realmente crescer para um círculo virtuoso é necessário encarar e enfrentar a problemática agrária brasileira. A concentração do regime de propriedade no país permanece praticamente inalterada. Inclusive devido a mecanismos de mercado que se impõe e o Estado não consegue submeter.

Considerou que esse é momento de aprofundarmos a reflexão e procurarmos saídas, entendendo que já fizemos muito, mas estamos longe de fazer tudo que precisa ser feito

DEBATE

1º bloco de perguntas:

Giovani: aponta a educação como desafio para o Brasil superar seus entraves – nesse contexto o PRONERA tem pouca capacidade para realizar a demanda de educação na reforma agrária, não só tecnológica mas de pensamento e reflexão do homem do campo

Maria Luiza: questiona onde está esse fortalecimento do INCRA, considerando que se nos últimos 8 anos o INCRA foi esvaziado, perdeu-se pessoas que se aposentaram, que saíram, que foram para outros programas.

Cláudio: questão relacionada à forte influência política dentro do órgão.

Joaquim: pergunta se o governo não está todo dia dando um tiro no pé quando faz determinados tipos de regularização. Perguntou sobre registros de gaveta: não seria o caso de fiscalizar os cartórios, impedindo registros de gaveta? Punindo os cartórios por fazer registros de gaveta?

Respostas do Prof. Bernardo Mançano

Considera o PRONERA uma política de ponta que precisa avançar. De que maneira a população será levada do campo para a universidade, para graduação, mestrado, doutorado? Cita que Lula criou tantas universidades, e questiona se poderia ser proposta para Dilma a criação de uma universidade camponesa.

Sobre o INCRA, reflete preciso saber de que forma seu conjunto de servidores pode ser propositivo. Vê que o grande problema é  defender um modelo de desenvolvimento que dentro do governo e da esquerda há gente que não acredita. Cita que o momento que estamos vivendo também influencia: crise do socialismo e avanço do neoliberalismo. Por outro lado, há mais criatividade.  E no campo há mais movimento do que na cidade. 

Como o governo Dilma vai pensar esse processo? Propor o 3º PNRA é importantíssimo. Considera que os movimentos sociais deveriam parar de fazer reivindicações e fazer a proposta de um modelo de Pais. Vê reivindicação como elemento da reforma agrária do passado.

Sobre regularização das terras como elemento de reforma agrária, considera que a regularização não vai levar ao conflito, vai levar a uma estabilidade e depois a uma nova conflitualidade.

Questiona como o MDA vê esse modelo que não é novo? Achou fantástica a postura do MDA no censo agropecuário. Os paradigmas estão em embate dentro do governo, do MST, dentro das instituições.

Sobre a regularização de terras, considera fundamental regularizar. A população assentada quer o título e tem esse direito. Não se pode abrir mão do mercado e da propriedade, mas não propriedade e mercado num contexto capitalista.

Respostas de Rolf Hackbart

Responderá com temas gerais.

Como o INCRA se impõe, como se consegue? O encontro do PRONERA em novembro foi um bom exemplo. Reuniu muitas pessoas de diversos setores e já conseguiu resultados: decreto do presidente e criação do curso de veterinária em Pelotas. Dialogar com a sociedade e mostrar o que faz é o caminho. Nesse encontro, por exemplo, sugestão é definir quais os temas da associação e levar adiante.

Sobre a influência política no INCRA: tudo é contraditório, tudo é dinâmico e tudo é interligado é importante saber a diferença de poder político, o que é particular, o que é publico.
Sobre a regularização de terras, se a propriedade privada está subordinada ao cumprimento da função social e se é um bem finito: concessão de direito real de uso.

Voltou a um tema anterior: nós do INCRA temos que perguntar até onde vai a responsabilidade do INCRA.  Temos que não usar o conceito de emancipado, que é um conceito neoliberal. Para um assentamento ser emancipado significa que o INCRA não entra mais lá e isso foi terminado nessa gestão. É importante definir até onde vai a responsabilidade do INCRA, dos servidores.

Consideração do Décio sobre o PRONERA

A educação para a população do campo é o diferencial. Acha o PRONERA tímido. Considera que deveria ser para toda a população rural, não menos que isso.

Respostas de José Parente:

Considerou que a educação no campo não é só no campo, mas também da cidade e a vê como instrumento básico de erradicação da miséria, não da pobreza, mas da miséria. Não vê como dar eficácia a este programa PRONERA, sem universalizá-lo

Sobre regularização fundiária: observa que o que esta em vigência hoje na regularização se contrapõe aos objetivos de uma reforma agrária. O lógico seria regularizar apenas dentro do limite da pequena propriedade. Mas há transferência de bens pertencentes ao patrimônio público para a propriedade privada. E de uma fora que isso nunca deveria ser legitimado, que é acima do limite da pequena propriedade. E o mais grave: sem que se trate de uma ocupação presencial. Isso é um ponto a que temos que nos opor.

2º bloco de perguntas:

Josué da Silva, Campo Grande: Coloca que há urgente necessidade de fortalecimento do INCRA para que a reforma agrária continue. Uma de suas preocupações, devido a experiências, e com os concursos públicos. É preciso contratar pessoas, pois a demanda é muita. Mas 500 servidores admitidos no último concurso já foram embora. Um dos principais motivos é o salário e há outro muito importante: essas pessoas não têm um comprometimento com a reforma agrária. Falam mal do INCRA, dos clientes da reforma agrária e ainda ficam no órgão. Na convocação do concurso é preciso fazer algo para que essas pessoas não venham experimentar o órgão e ir embora na primeira chuva.

Eduardo Garcia, Pernambuco: Pergunta para o presidente do INCRA. 500 mil brasileiros assinaram apoio ao limite do tamanho da propriedade. Mas há impasse de governo com governo, que dificultam o trabalho do INCRA. Também na área de desapropriação. Será que poderíamos construir uma coordenação para trabalhar as políticas publicas do governo?

Demerval, Rondônia: Pergunta para ao presidente do INCRA sobre a maior parte da regularização, que aconteceu no norte. E em decorrência disso houve um grande prejuízo em relação ao INCRA nessa região

Márcio Araújo, Paraíba: Pergunta ao presidente do INCRA. É um grande desafio aplicar as políticas no Nordeste, com clima semiárido e com a inversão populacional campo-cidade. Como implantar políticas pública voltadas para reforma agrária num cenário como esse? Considera a necessidade de investir fortemente no PRONERA, de forma ampliada, não um curso aqui outro lá. 

Bosco: Diz que em sua opinião, apesar das opiniões dos companheiros da mesa a que tem o maior respeito, é favorável à revolução agrária. Não sabe por que os governos burgueses não conseguem fazer reforma agrária. Considera que só conseguiremos atingir nossos objetivos se mudarmos a estrutura fundiária. Outra questão que coloca é o limite do tamanho da terra. Também é necessário combater o êxodo rural. Outra questão: é preciso apoiar toda e qualquer ocupação de terra. E nisso o MST infelizmente está falhando, pois houve recuo nas ocupações. Regularização fundiária é importante, mas não a considera reforma agrária, pois não vai modificar a estrutura fundiária. Também coloca a questão do agronegócio e do biodiesel que vai exigir muita terra e também dos transgênicos.

Respostas do Presidente do INCRA:

Comentário para Josué: Servidores estão saindo por salário e porque não tem a ver com o tema. Para ficar tem que ter na veia. Sua provocação é: nesse encontrão não é só constatar, mas o que vamos fazer? O último dia terá espaço para essa decisão.

Sobre o plebiscito, acha pouco 500 mil assinaturas. Não há pressão parlamentar com isso.

Coordenadoria sobre as políticas públicas: o que que cabe ao poder público fazer? O PRONERA não vai resolver o problema da educação, mas é limitado. Acesso a educação é um direito básico que não é a o INCRA que cabe resolver. O tema das eleições municipais também é muito relacionado com o INCRA, pois os assentamentos estão nos municípios.

Sobre o terra legal, o que o Mangabeira propunha era um escândalo. A luta do MDA e do INCRA nesse quesito, as pessoas esquecem. A regularização tem que ser feita, é necessária. Mas é preciso definir as prioridades.

Sobre as questões trazidas por Bosco, fez uma provocação fraterna, “Como vamos fazer isso? Às vezes falamos do INCRA como um ente do qual não fazemos parte”.

Márcio Araújo: a desertificação do solo aparece na pesquisa do INCRA também. E há dados sobre essa região. 

3º Bloco de perguntas:

Aderaldo, Paraíba: Falou sobre dicotomia, conflitualidade entre agricultura familiar e agronegócio. Dentro de sua visão de INCRA, vê que um dos programas que pode mudar esses indicadores é a assessoria técnica ambiental. Pergunta qual a avaliação que eles fazem dessa ação que hoje é um programa: assessoria técnica e ambiental para os assentamentos. Como eles vem isso em relação a reforma agrária?

Eric, Bahia: Questiona o presidente do INCRA em relação a aposentadorias e forma de realização dos concursos. Observa que sairá mais rápido resultado do Enem do que o do último concurso do INCRA que foi paralisado. Como isso pode ser agilizado? Sobre educação, observa que Paulo freire dizia que a educação do educador é muito importante: quantos dos servidores do INCRA tem incorporado o que é o órgão?

Juca, RJ: parabeniza pela pesquisa do INCRA e pela divulgação da feira da agricultura familiar, apesar da falta de articulação entre MDA e INCRA. Considera que o INCRA precisa ser tratado como esposa, não como amante, sempre escondidinha. Não se fala nisso, a Dilma não falou. Pergunta ao presidente no INCRA qual a perspectiva para a reforma agrária no próximo governo. E a relação com os superintendentes, que não executam o que o INCRA nacional define.

Acácio, Distrito Federal: Questiona sobre a unificação de várias políticas públicas para diferentes públicos rurais. Coloca a necessidade de cautela para não acontecer o que aconteceu no ano passado: escoamento de pessoal do INCRA para o Terra Legal. Por causa disso há 3 pessoas trabalhando no cadastro geral do INCRA. Não há capacidade operacional. E fala-se da criação de uma agência que pode gerar a mesma situação: maior esvaziamento das superintendências para essa agencia.

Palavras finais do Prof. Bernardo

Fez uma sugestão: há necessidade de assumirmos nosso papel de militantes, assumir as idéias em que acreditamos, precisamos de um protagonismo enorme. Estamos vivendo um momento difícil, mas muito rico.  Não temos perspectiva de como enfrentar o capitalismo, mas temos a possibilidade de criá-la, sermos sujeitos da história.

O agronegócio está caminhando para mecanização absoluta, impactar menos o meio ambiente, mas para construção da própria reforma agrária, na medida em que deixam de empregar pessoas. A Cutrale diminuiu 90% da mão de obra. A agricultura camponesa envolve gente, democratiza, produz alimentos, que são diferentes de commodities. As questões aqui colocadas contribuem para esse pensamento e construção.

Resposta do Presidente do INCRA: 

Destacou que o INCRA se embrulhou no sistema anterior: construiu-se essa nova forma da terra, chamada publica, e é necessário apostar nela. Sendo governo, a gente não faz o que a gente quer.

Sobre assistência técnica: há dificuldade de parcerias para executá-la. A assistência técnica é fundamental, mas não no conceito antigo, de passar uma vez por mês no assentamento. E não pode ser só o INCRA.

Destacou a necessidade de pensar que País queremos. É necessário estudar mais, ler muito, capacitar, atualização  técnica, mas ter visão holística. 

Cita desafio: criou-se um conjunto de políticas públicas que é preciso coordenar e detalhar a operação. Políticas de crédito, de concessão. Necessidade de definição do que deve ser crédito e fundo perdido. Fundo perdido deve ser a instalação da família. Depois há um conjunto de políticas para  cuja execução é preciso buscar outras fontes de recurso que não só o recurso do INCRA.

Destacou que é preciso diferenciar o que é nossa vontade, o que é o INCRA. 

Disse que vale a pena continuar a ser presidente do INCRA  se “tiver caneta”.

TEMÁTICA 2

O ORDENAMENTO FUNDIÁRIO E A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE DA TERRA

Enfoques:

2.1 – Ocupação e utilização do território rural nacional: concentração fundiária, modelos de produção (familiar e patronal) e impactos econômicos, sociais e ambientais;

2.2 – reforma agrária e regularização fundiária: como políticas de inclusão social e resgate da cidadania, no contexto do desenvolvimento econômico do País, em bases sustentáveis; 

2.3 – alternativas de solução ou equacionamento para os problemas agrários em observância: aos princípios da função social da propriedade, da soberania territorial e alimentar.

Mesa

Jacques Alfonsin – advogado da RENAP;

Carlos Guedes – coordenador do Terra Legal/MDA;

Alessandro Gallazzi – coordenador da CPT/Amapá. 

Coordenador: 

Acácio Zuniga, diretor da Cnasi
Palestra de Carlos Guedes Guedes:

Programa Terra Legal – 18 meses

Carlos Guedes mostra dados sobre a atuação do Terra Legal na Amazônia Legal, em área urbana e rural.

2010 foi o ano de estruturação do programa e 2011 será o de efetividade. Mas mesmo neste ano diversas realizações foram alcançadas, listadas por Carlos, também nas áreas rurais e urbanas.

Mostrou um mapa em que visualiza-se municípios atendidos, as áreas georreferenciadas em 2010 e 2011 e áreas remanescentes.

Listou medidas adotadas para aumentar a eficiência e diminuir as fraudes na regularização fundiária: identificação de demanda potencial de pequenos ocupantes; rede de inteligência fundiária, localização dos cadastros, desenvolvimento de software específico para as necessidades do programa, parceria com o Conselho Nacional de Justiça para digitalização dos registros de imóveis da Amazônia. Isso é muito importante, pois um dos maiores problemas relacionados a regularização é a precariedade dos registros de imóveis.

Na questão urbana um dos grandes gargalos era a capacidade dos municípios de definir suas áreas e fazer requerimentos. Após o Terra Legal regularizar o município, o Ministério das Cidades entra para regularizar as propriedade individuais urbanas.

O Terra Legal entra com a regulamentação fundiária com o objetivo de que os imóveis possam ser identificados para contribuir com o cumprimento da função social da propriedade e para diminuir o desmatamento.

Dimensão produtiva: os imóveis regularizados começa a ter acesso a assistência técnica e extensão rural.

Controle social e transparência: o grupo executivo governamental do Programa é composto por 5 ministérios, os 9 governos da amazônia legal, 5 representantes de município e 5 da sociedade civil. O desafio é viabilizar uma atuação institucional integrada, participativa e transparente. Há um portal do programa onde todos os posseiros que pedem regularização estão listados, com atualização diária.  Já há 83 mil cadastro nesse portal. Realizaram-se 53 consultas públicas prévias ao georreferenciamentos – sugestão do MPF acatada.

Dimensão fundiária: a regularização fundiária contribui para a resolução de conflitos por propriedade. A prioridade em conflitos é determinada por lei e beneficia comunidades locais e agricultores familiares, segundo as leis 11.952/09 e 11.284/06. O Programa acompanha o monitoramento da CPT sobre conflitos por terra, para ver quais desses conflitos podem ter resolução na regularização de terras por meio do Terra Legal.

Dimensão ambiental: o programa prevê que todos os imóveis regularizados possuam uma cláusula ambiental, que se não for cumprida, acarreta perda do imóvel. Houve queda no desmatamento das 45 glebas nas quais o programa começou a atuar. Não existiu o “efeito Terra Legal” na ampliação do desmatamento. A regularização fundiária não fomentou aumento do desmatamento da Amazônia. Destacou que desde 10/09 monitoram os 17 primeiros pedidos de regularização, que foram alvo de 60% dos alertas de desmatamento..  Já nos 240 imóveis que o INCRA regularizou de 10/09 a 10/10,  houve apenas 4 alertas de desmatamento.

Monitoramento ambiental: o monitoramento ambiental será acompanhado independentemente de quem é o titular e do tamanho. Ou seja, sendo a terra vendida no futuro ou  não.

Projeto de Futuro: regularizando todo o potencial de ocupações, ainda sobrará terra. Então isso estimulou um debate sobre o que fazer com essas terras, em caso de não haver interesse em Unidades de Conservação, terra indígena e comunidade quilombola. Estão então sendo feitas consultas para órgãos governamentais federais e estaduais para verificar interesse público nessas áreas.

No momento está sendo elaborado um Plano diretor para Destinação dessas terras públicas federais remanescentes na amazônia legal.

Alessandro Gallazzi – coordenador da CPT do Amapá.

Sandro inicia dizendo que, a partir da última fala de Guedes, o Terra Legal está viabilizando a função social da propriedades, e isso dando para os pequenos, o quem mostra que eles sempre garantiram essa função.

Observa que  se ouve que na Amazônia legal há muita terra para pouco índio. Mas não há ninguém que diga que há muita terra para pouco fazendeiro!

Continua perguntando: O que há em comum socialistas e capitalistas? Podem ter diferenças na destinação final das riquezas, mas na maneira de produzir riqueza é a mesma: a terra é fonte de recursos que só tem valor quando é transformada em matéria-prima. E essa não é a visão dos índios, por exemplo. Quando vem a terra, vem a vida. E aqui entra a questão do INCRA: se falava muito quando se calcula o valor da terra em “terra nua”. Então 300 milhões de hectares de floresta é terra nua, que vale poucos reais por hectare. Sandro não sabe se o INCRA está mudando agora, mas o órgão teve por muito tempo uma visão desenvolvimentista. De dar a terra uma destinação economicamente séria, que não é a que dão os índios, os negros, os camponeses, que não produzem commodities, produzem comida. Considera que o problema não é das classes, as classe existem, ninguém nega. O problema é que ainda existem luta de classes. Ironicamente coloca que se um grande resultado dos últimos anos é o crescimento da classe média, não há problema, pois ela é a que atingiu seu objetivo.

Destaca que há diferença na cosmovisão. Enquanto continuar a ser empurrado pelo governo o modelo de desenvolvimento colonialista ou neocolonialista – dependente das commodities – nunca acontecerá a reforma agrária, pois o camponês não produz commodities, quem produz é o latifúndio. Quando muito, o camponês que se transforma em agricultor familiar, está conectado.

Uma terra que produz para o agronegócio cumpre a função social, ou não? Há necessidade de pensar nisso, pois, em que modelo de desenvolvimento queremos.  A pastoral tem uma posição claramente definida, falando em classes, que é pelos pequenos.

Pergunta se o Terra legal consultou o DNPN na Amazonia? Não? Ironicamente coloca que deveria, pois ele tem títulos de milhares de hectares na Amazônia.

A Vale tem 1.400 título minerários para uma área de 10 milhões de hectares.

Numa análise cronológica desses títulos minerários: 

Até 1995 foram expedidos 17 % dos títulos.

de 1995 a 2002: 15%

de 2003 a 2010: 68%

Assinala que desses 140 milhões de hectares em títulos, 68% foram expedidos durante o governo lula. E a Dilma era ministra de minas e energia.

Pergunta em quantos projetos de assentamento que o INCRA criou tiveram que entrar em conflito com as mineradoras? Não foram poucos. E em conflito a mineradora ganha. Porque os juízes não conhecem direito ambiental, minerário, etc, e os advogados das mineradoras conhecem. Outro motivo é porque as populações tem toda pressão social em cima porque mineradora significa mais impostos, empregos, etc, e 200 famílias não ganham de toda a riqueza.

Essas são questões que precisam ser consideradas quando falamos de reforma agrária. Sobretudo no Pará, Rondônia, Bahia. E muitos outros, Goiás.

Então o modelo de desenvolvimento está em discussão. Acha que é preciso precisamos ter clareza disso e ter clareza das ambiguidades do Estado. Sobretudo o INCRA que representa o Estado diante dos agricultores.

Os dados do INCRA com os dados do IBGE não conferem, quanto mais se juntarmos os dados da receita federal e dos cartórios. Considera bom que juntem esses dados.

Citou vários exemplos de números díspares de propriedades em estados e do país.

Falou sobre a concessão de terra públicas, que segundo a constituição, acima de 2500 hectares, deve ser feita pelo Congresso Nacional, mas é feita pelo INCRA concessões para mineradoras, concessões de florestas, em áreas muito mais que isso.

Pergunta se o avanço do capital corre ponde à função social ou não. E a mineração que avança na Amazônia, o agronegócio que avança das terras quilombolas, são funções sociais  da propriedade?

Para a CPT a maneira mais eficaz de evitar é o reconhecimento da terra das populações tradicionais. Nesse momento estão sendo criados obstáculos para o avanço.

Aqui um ponto importante para a CPT: resignificação da reforma agrária, que foi discutida em um evento da CPT alguns meses atrás. É tarefa da CPT lutar pela sobrevivência na Terra.

Outro ponto importante é o conceito de território: como lugar de vivência, cultura, não só espaço. Há uma maneira indígena, afrodescendente de se relacionar com a terra que deve ser respeitada.  A CPT defende não só a conquista de novos territórios, mas a reconquista dos que se perderam. A reforma agrária tem como primeiro objetivo a vida das pessoas e a vida do Planeta.

Isso é tão importante para que a CNBB publicou um documento de estudo “A questão agrária no século XXI” Sugeriu que a CNASI compre um volume para seus associados e contribuam a esse documento, quais seus limites, o que é interessante, o que falta, etc.

Quanto à pergunta do INCRA “o que podemos fazer”, pergunta “quem sou eu?' para responder, que já brigou tanto com INCRA no Amapá, mas já estiveram bem em outras situações.

Mas sugere: Seria importante se o INCRA tivesse deliberações sociais. Também seria bom se não mudassem as regras a cada dois meses. Outra sugestão é deixar de trabalhar por gavetas (PRONERA, Terra Legal, etc). Pois acontece que cada um cuida da sua gaveta, em vez de pensar na totalidade. Além disso, tomar cuidado com o desvio de recursos, são poucos casos, mas é dever que não deixem acontecer isso em sua própria casa. Deixar de lado isso de o ouvidor ser escolhido pelo superintendente. É um espaço importante de participação da sociedade e a pessoa é indicada de confiança do superintendente.

Palestra Jacques Alfonsin – advogado da RENAP;

Agradeceu a oportunidade. Falará muito mais daquilo que a lei e ordenamento jurídico tem equipado em defesa dos agricultores no Sul, em relação a função social da propriedade. Falará também sobre a aquisição de terras por estrangeiros. No Congresso Nacional, foi encaminhado novo projeto de lei sobre aquisição de terras por estrangeiros.

Espera que saiam não com um conceito feito de função social, mas que saiam daqui com a pergunta de “como servidores do INCRA tratamos esse problema no dia a dia.”

É importante destacar que a emenda constitucional nº6 revogou o artigo 171 da CF.  

Mas a lei garante que o INCRA e que o poder público possam questionar isso.

Vária ONGs do RS pediram parecer quando essa questão voltou a ser discutida quando do plebiscito do limite da propriedade rural no brasil.

Exercício de poderes conferidos ao direito de propriedade são riscos à soberania de um povo.

Todo poder de propriedade é dotado de capacidade de influir na sociedade e território e a possibilidade dele violar direitos humanos fundamentais nos dá o encargo de protestar contra isso.

Verifica-se que no exercício do direito de propriedade, um dos principais fatores de injustiça social é o abuso de poder.

Um fato notório não precisa de prova: o dolo que vicia negócios jurídicos sobre terra é o mesmo que viola o princípio da função social da propriedade. Uma das principais ignorâncias dos juízes em matéria de direito agrário, pois logo aplicam o código civil (que é um código da burguesia), não levam em conta que nenhum centímetro de terra brasileira interessa apenas a seu titular. Esse abuso de poder se dá na medida em que esse interesse alheio na propriedade é desconsiderado. Não é que a propriedade seja garantida por ter direito, é garantida por ter função social, por isso é chamado de “princípio” da função social, é onde tudo começa.

No RS a Votorantin, a Aracruz, ocuparam grande parte da fronteira, por meio de fraude. A constituição proíbe a compra, posse, etc, de terras na fronteira. Sobre o que o INCRA se pronunciou diversas vezes. A isso a CF faz referencia, mas o código civil também faz. 

Há uma doutrina histórica e interdisciplinar sobre o abuso de poder que viola o princípio da função social da terra.

Há também o risco da ausência de poder. Com a possibilidade de criar esse tipo de injustiça social, que poderes temos para enfrentar essa situação? Na análise dessa ausência de poder temos que distinguir urgências impostas pelo capital e embotamentos impostas por prioridades político-jurídicas que se refletem na administração pública. Essas urgências se refletem na forma como a administração pública trata  as pressões sociais.

Então cria-se a crise de paradigmas que envolve as garantias de eficácia dos direitos humanos fundamentais sociais.

Positivismo jurídico: a justiça se encerra na lei e tudo se esgota nela. O Jus naturalismo, o direito natural, que envolve os direitos fundamentais diversos, que mesmo que não estivesse escrito na lei.

Nessa crise de paradigmas, a função social da propriedade mostra uma das suas maiores utilidades. Mas essa função não é uma panacéia, mas ela mitiga, atenua, a injustiça social.

Explana sobre como a palavra 'produtiva' entrou  na lei. Não era a redação que ira configurar na CF (onde consta que não se pode confiscar terra produtiva). O texto era diferente e disputava votos na comissão, que estava acirrada por 1 voto. No dia da votação um deputado favorável a reforma agrária faltou e os demais deputados votaram a favor do texto como está.

Um perfil visivelmente ideológico que tem presidido a posição do judiciária

Sobre empoderamento: Como a ausência de poder pode ser suprida no campo institucional, nos campos populares, para enfrentar aquelas urgências, sem os tais embotamentos?

Peter Haberle é um jurista europeu: a realidade é sempre mostrada longe da injustiça social. Forma na nossa cabeça uma realidade diferente daquela contra a qual estamos lutando. Comparando realidades e necessidades vemos as possibilidades. 

Sobre o campo das possibilidades. Jaques trabalha com questões de terra  há mais de 30 anos e nunca viu um jurista citar o estatuto da terra, só o código civil. O art. 2 desse estatuto: “é assegurada a todos a oportunidade de acesso a propriedade da terra, condicionada pela sua função social”. O art. 12: “à propriedade privada da terra cabe a função social e seu uso é condicionado ao bem estar coletivo, previsto na CF e caracterizado nessa lei.”  A função social da propriedade, par além desses artigos é uma cláusula geral de interpretação de toda lei.

O conflito do direito patrimonial e o direito social: A não satisfação de uma necessidade sempre há um dano irreversível, o prejuízo é certo. Mas o direito patrimonial pode ser reparado.

Os movimentos populares são mal ocupados do ponto de vista jurídico.

Cita o autor Stefano Rodota: como se mede o cumprimento da função social? Pelo seu fim transcendente de beneficiar a todos.

O Território não dominial, o território do MA, do ar, da floresta, do rio, de toda flora, todos são titulares deles. O ambiente é um bem de uso comum do povo 

Destaca sobre a palavra ´território’, que é um espaço onde se pode espalhar o terror.

Formas de intervenção do poder público: direção, indução e absorção: O INCRA como titular da política pública fundiária pode e deve atuar sobre aquisição de terras por estrangeiros.

Libertar a posse dos vícios ideológicos. Talvez o principal deles é a tolerância à violência social. A tolerabilidade da sociedade  e do poder público com a injustiça social é permissiva. Mas não se tolera a violência social.

DEBATE

Perguntas para Jaques Afonsin

Décio: Pergunta para os outros também. Tema impressão de que falta um detalhe, queria que abordassem o princípio da consciência.

(autor não identificado) Há necessidade de se fazer cumprir a lei, no caso da função social da propriedade. O que estamos fazendo como servidores  do INCRA e servidores aposentados, que poderíamos nos organizar e fortalecer para que se possa fazer cumprir a função?

André, de Sergipe: estamos numa armadilha muito grande, pois só conseguimos desapropriar por mecanismos economicistas e avaliar assentamentos por parâmetros produtivistas.

Acácio, do DF: Como o senhor enxerga a predominância do positivismo como uma visão hegemônica na procuradoria do INCRA e procuradorias em geral?

Respostas do Jaques:

Quanto à consciência, observa que na formação da consciência crítica, ninguém deve  nos superar em relação a formação dessa consciência. Deve-se gostar do saber. Só procura-se esse saber quando gosta-se desse povo. Cita o Prof. Ernani Fior; o pobre e o trabalhador tem que tomar a sua palavra. Aceita que não se pode denominar os pobres, o povo oprimido, sem destacar sua identidade. Em última análise, dignidade humana não se delega. Trabalhar para o povo é um conceito que acabou, trabalha-se com o povo.

Sobre a falta de eficácia do direito: reconhecesse o direito como existente, válido e eficaz. Reconhecer como válido, todos reconhecem, mas praticar é outra história. A sociedade também vai sendo afetada pelas vitórias dos camponeses e reconhecendo também.

Sobre as crises dos paradigmas jurídicos: Atualmente está na moda a interpretação do estado democrático de direito. Ele prefere estado de direito democrático. O positivismo cria cultura particularista. Cita o poeta João Cabral de Melo Neto, dizendo que os poetas falam melhor: “ companheiro, não se defende só com palavras a vida”. 

Segundo Bloco de perguntas:

Clênia: para Guedes: elogio ao trabalho do Terra Legal. Gostaria de saber se os instrumentos que há hoje de monitoria do programa, se os considera suficientes para garantis a sociedade brasileira a questão da segurança nacional e soberania. Se sim, quais são, se não o que considera necessário.

Gandi: queria saber da questão da receptividade da clientela, se o pessoal estrá procurando o Terra Legal para regularizar suas terras e sobre a tabelação de preços.

Demerval: para Guedes: Questão sobre avaliação no fim do ano e SR. Para Sandro: questão sobre a CPT e a titulação.

João Luis, Rondônia: para Guedes: quando criou-se o terra legal, tirou-se uma perna, mas claro que algo precisava ser feito algo para melhorar a precariedade da área de regularização. O que o INCRA não regularizava, sabe-se que não era por incapacidade ou vontade do INCRA, mas por falta de um marco legal. Muito se fala da ineficiência do ICRA e na incapacidade de titulação, mas muitos títulos foram dados pelo INCRA. Há mais de 20000 em Rondônia. Entende que a operacionalização do Terra Legal é complexa. Colocou algumas questões como o cadastro e fracionamento. Pergunta se os procedimentos serão feitos enviando os processos e sobre dificuldades em relação à consulta.

João Bosco: para os dois palestrante: o MDA tem uma avaliação de que há 4 milhões de trabalhadores rurais sem terra. Questão sobre o Terra Legal e regularização x reforma agrária. Pergunta sobre apoio à Governadora do Pará por um dos responsáveis pelo massacre de Eldorado dos Carajás. Outra questão: a mídia sempre coloca as questões a favor do governo, e o governo lula não mudou nadinha da mídia.

Rosane, RJ: A CNASI, na época do Terra Legal, foi contra a sua criação, publicaram o motivo e hoje pela manhã ouviu-se o presidente do INCRA enfatizar a função social da propriedade, como sendo uma grande tarefa do INCRA. A pergunta, aos dois: o programa terra legal está preocupado com  a função social em seu sentido macro, não micro? Pos esse sentido foi ampliado pela fala do Sandro.

Respostas de Guedes:

Sobre a suficiência dos mecanismos: Guedes considera que são insuficientes e que o melhor e maior aparato de fiscalização que existe hoje é o que a polícia americana tem na fronteira com o México e não controla nada. Destaca que estão tentando minimizar os erros. O programa tem suas limitações (10% do INCRA da amazônia e 1% do orçamento do INCRA da Amazônia).  É Necessário repensar a forma de atuação do INCRA, que também sofre mecanismos de pressão e poder durante suas atividades. 

É necessário tornar o processo mais automatizado, reinventar os processos. Uma coisa interessante é que os servidores do Terra legal vestiram a camisa de repensar a atividade e seu papel. 

Quando perdeu-se o debate do terra legal, é porque já se havia perdido perdido a autoridade sobre a questão fundiária e agora estamos retomando essa atividade, reconquistando uma confiança da sociedade e uma condição de diálogo, para o que estamos chamando internamente de um sistema de gestão fundiária da amazônia.

Sobre a tabelação de preços: É o momento de encontrar o ponto de equilibro entre  um valor que considere justiça social e a linha de preços referenciais. O Terra Legal, junto com os estados e TCU devem harmonizar essa precificação, mas a base é a linha de precificação do INCRA. Estamos trilhando esse caminho de aperfeiçoar a planilha de preços referenciais.

Sobre as considerações de João Luis: agradeceu primeiramente a boa recepção que sempre teve em Ji-Paraná. Discorda da análise feita, pois quando foram contra a criação de um instituto de regularização fundiária na amazônia, é porque alei tinha que ser revista.

Destaca que o desafio concreto que estamos vivenciado hoje é poder organizar o caminho de volta de pensar de como esses processos são incorporados. Todo movimento nunca foi de romper com o INCRA, mas há os aspectos da vida real, estamos começando a dar respostas e quando faz-se referências, fala-se que mudou e porque propôs-se que ali fosse mudada. 

Sobre as considerações de Bosco: considera que o programa contribui para a reforma agrária, pois não entra em área já reservada para algum fim. Se o programa estivesse mal, o cenário e clima na amazônia estaria muito ruim e não é isso que está acontecendo, as pessoas e os municípios estão aderindo. Toma a liberdade de não comentar sobre a governadora do Pará, foi secretário dela por 6 meses mas depois que saiu não tem nada a dizer. Pode discutir outros pontos de trabalho.

Sobre as colocações de Rosane: discorda da sua visão de que não aborda-se a visão da função social no Terra Legal... No limite, o programa está dando informações sobre a lei para os posseiros, o que não se lembra de ter sido feito em outras ocasiões no Brasil. E assim estão abrindo diálogo com as pessoas. Não regularizam grandes áreas, apenas até módulos fiscais, tem cláusulas ambientais e fazem monitoramento dessas propriedades.

Respostas de Alessandro:

Questão da consciência: há que se considerar um pouco a origem da arrogância cultural que há temos em relação as populações tradicionais.  A necessidade de humildemente reconhecer nossas falhas culturais, somos herdeiros da cultura dominante dos invasores e não das culturas tradicionais, que sempre foram desvalorizadas.

O que está em jogo é uma disputa pelo território e pelo poder. Destaca que se fala nesse caso como Amazônia, a grande população por direito são as populações tradicionais. O que o Terra Legal fez foi dizer que os pequenos estão mantendo a terra legal. Mas quando passa dos 4, 10 módulos, quando chega aos 15 módulos, a coisa complica, pois quando passa do território do pequeno é grilagem e a ocupação se deu ilegalmente. Então é preciso verno espaço da disputa pelo território e poder, onde sociedade e  INCRA ficam. Quando diz que o reconhecimento do território das populações tradicionais é o passo para brecar o avanço do capital, a defesa do direito das populações tradicionais é o elemento discriminante. È discriminante pois é aí que se dá o avanço.

Na visão da CPT o Terra Legal  é limitado por dois motivos, questionando a concepção. O terra legal continua trabalhando o conceito individual, o título,  não o conceito do território, pois o posseiro tem um forma de gerir o território, e a dinâmica da comunidade é essencial. O risco é de garantir a posse da terra e pouco depois ela é vendida. A reforma agrária terá que recuperar o conceito de territorialidade em sua concepção e não só apenas de propriedade. Se não os resultados podem ser revirados para o outro lado. Quantos assentamentos não foram regrilados? Se é uma disputa, temos que saber onde queremos chegar. E saber onde estamos colocando recursos financeiros.

Isso é importante sobretudo na cultura quilombola. Nisso entram elemento muito interessantes: os velhos querem o quilombo, os filho não. Alguns esperam que quando os pais morram possam vender. Quando surgiu a regra de que terra de quilombo não poderá ser vendida, começou o conflito de gerações.

Fala de fechamento do Acácio, coordenador da Mesa:

Era necessário fazer um espaço de debate qualificado como já foi hoje e espera que os próximos dias também sejam. Acha que todos saem daqui com muitas dúvidas sobre como será o próximo governo. Uma questão que bate à porta é a divisão, que também é uma divisão de forçar para cumprir a gestão fundiária do país. Há uma série de lutas a fazer de dentro e para fora para que a reforma agrária avance.

2º Dia – 01/12/2010, 4ª feira

TEMÁTICA 3: 

O ESTADO E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL NA IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA E DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Mesa

Sérgio Sauer – professor da UNB;

Roberto Kiel – diretor do INCRA;

Maria da Graça Amorim – da FETRAF BRASIL

Coordenador

Décio Machado – diretor da Cnasi
Enfoques:

3.1 - Capacidade de intervenção do Estado e suas relações de parceria com os setores organizados da sociedade (movimentos sociais, etc.) na implementação das políticas públicas conferidas ao INCRA/MDA: gestão, estruturas de serviço, recursos (humanos, financeiros e materiais), normativos, etc; 

3.2 - a participação das organizações da sociedade civil, das representações dos trabalhadores rurais e dos servidores do INCRA e MDA; 

3.3 - a participação do INCRA, MDA e outras organizações públicas, bem como, do Ministério Público e dos órgãos de controle externo, visando a transparência das ações e eventuais correções de rumo na condução das políticas; 

3.4 - alternativas de solução ou equacionamento para os problemas agrários em observância dos princípios da função social da propriedade, da soberania territorial e alimentar.

Palestras Prof. Sérgio Sauer:

Agradeceu a oportunidade de estar aqui e também considera um desafio falar sobre reforma agrária para este público que trabalha com isso.

Para situar: é prof. da UNB há 3 anos, mas é um antigo militante dos temas agrários e luta pela terra, com passagem histórica como militante da CPT, assessor da CONTAG.

Começa colocando o que chama-se de “termos do debate”. É importante ter claro o que entende-se por estado e o que é o estado democrático de direito, e o que entende-se por reforma agrária e luta pela terra. A partir daí, explanará sobre o que entende sobre a realidade atual e o que eu chama de saídas ou caminhos.

Sobre a concepção de estado e democracia, não é uma discussão de ciência política, mas é importante refletir. Duas visões sobre o estado.

1) Está no manifesto comunista: o estado é um comitê da burguesia, que administra os interesses da classe burguesa como um todo. Pelos meus conhecimentos, não há obra de Marx, que tem outros enfoques, um definição do que é o Estado e ele não se deteve sobre uma concepção política, reflexão política, sobre o papel do estado.

2) Concepção bastante diferente, sem esquecer que vivemos uma sociedade capitalista e o estado é expressão ou espaço de disputa de poder e no seu interior reproduz-se, amplia-se, minimiza-se as relações capitalistas da sociedade como um todo. O Estado então, é também um espaço de disputa de poder e de luta de classes.

O Estado não é um bloco monolítico,  nesse sentido, observa-se que reproduz a sociedade.

Se não é um comitê da burguesia, também não  está acima dela, capaz de dirimir suas questões. Também não é como Hegel pensava, a última instituição humana capaz de levá-la a harmonia.

Assumindo que o estado é esse espaço, precisamos refletir sobre o que é democracia. Um dos elementos chaves é o que Marilena Chauí chama de uma igualdade sócio-política, entendendo-a além do que está escrito nas nossas leis sobre o que é a democracia.

Diz que o que o tentando fazer é a reafirmação da política, que engloba, mas extrapola os partidos, as eleições etc. Na expressão da democracia é fundamental a expressão de sujeitos políticos coletivos, diz Marilena, pois são esses movimentos sociais que fazem o contrapeso o contrapoder do estado. É fundamental que entendamos como essência da democracia a existência de mobilização social. Diz que está sendo simples, mas no dia a dia, sabemos que não é fácil de administrar essas questões. As negociações com os movimentos sociais faz parte do exercício da democracia.

Para discutir a temática é fundamental ter como pressuposto que a democracia não só tem as mobilizações sociais, mas a exige em sua essência,

A retomada da democracia e a consideração da política em sua essência, exige mecanismos de participação que transcende a mera consulta. Mobilização social e sujeitos coletivos exigem espaços de participação e mecanismos de exercer a soberania desses movimentos.

O conflito não é uma anomalia, ele faz parte da democracia. Diferentemente do que estamos acostumados, esses conflitos e interesses expressos, não podem ser tratados como casos de polícia.

Maria Gloria Kon, não trata tanto sobre movimentos agrários e mais urbanos, mas diz que um dos caractere fundantes dos movimentos é o seu caráter conflitivo. Alan Tuhen, irá dizer que o movimento social define-se em oposição a outro sujeito, ao qual está ligado por relações de poder.

Destaca que está estabelecendo um ponto de partida em relação aos movimentos sociais, pois é comum ouvir de representantes do estado de que se há afinidade ideológica, não há oposição entre o poder público e movimento.

Diferença entre o conflito do ponto de vista político e a violência por meio do uso da força. Ana (?) diz que o conflito faz parte da sociedade e da política, A violência é a negação da política.

Vivemos num processo constante de embate das bandeiras dos movimentos sociais com o poder público,  e isso faz parte da democracia.

Sobre a concepção de luta pela terra: É muito comum explicitamente ou implicitamente a sociedade fazer uma diferenciação equivocada entre terra (meio de produção) e território como local de vida ou expressão de cultura.

Estabelece-se uma diferenciação, entre o movimento camponês e os movimentos (sujeitos emergentes) quilombolas, ribeirinhos, quebradores de coco, indígenas e outros.

Estabelece-se uma separação entre a luta pela terra e a luta dos povos tradicionais,. No próprio governo há diferentes órgão para cuidar da distribuição da terra e dos interesses dos povos tradicionais.

A reforma agrária é uma discussão mais econômica, então envereda-se pela constante necessidade  de justificar a reforma agrária como consequência de uma maior produtividade, a terra com o meio de produção, então tenta-se mostrar as vantagens da produção familiar. Não que isso não seja importante, mas trabalha-se e constroem-se políticas de uma forma que gera uma grande separação entre esses movimentos. A partir de uma distinção conceitual, faz-se distinção de políticas.

Na década de 80 o grande conceito de que definia as sociedade capitalistas era a globalização, como processos universalizantes. E uma das contraposições universais em contraposição era sobre o lugar, o espaço circunscrito, e um espaço global que não tem fronteiras. Nessa distinção, está que entendemos o lugar como um espaço delimitado, o lote, homogêneo, negação do universal, sem diversidade. Mas é preciso romper com essa noção de espaço. Apesar de ser necessidade do ser humano de estar num lugar, esse lugar não pode ser a negação do universal e do diferente. A identidade passa pelo lugar, mas isso não significa negação da diversidade e do universal.

Isso é importante porque de outra forma, o lote, o meu lugar é onde me refugio. Drummond diz: Ninguém é universal longe do seu quintal.

O professor Sauer destaca que tenta dizer que é preciso, tanto do ponto de vista do movimento social, quando de quem pensa políticas, é que a luta pela terra é uma luta pelo território e precisa englobar os sujeitos emergentes.

Cita um estudo do Banco Mundial e desculpa-se pela, apesar de ser interessante por ser uma fonte que a que se opõe. O Banco Mundial lançou este anos um dos estudos sobre o mercado de terras e a estrangeirização. É   abrangente sobre os investimentos no mundo sobre o mercado de terras. O diagnóstico é muito parecido como o da esquerda: até 2008as transações de terra eram de mais ou manos 4 milhões de há. De out08 a ago09, foram transacionados 45 milhões de há. É investimento em compra de terra. Segundo o BM os principais demandantes são: os governos (o governo chines tinha disponível 1bi para compra de terras no centro-oeste brasileiro), chinês, governos árabes (em função de muito petróleo e pouca terra. Os segundo demandantes importante são as empresas do mercado financeiro e em terceiro lugar as multinacionais do agronegócio.

Quais são as causada: 20008: crise mundial dos preços de alimentos, demanda crescente por alimentos humanos e ração; avanços tecnológicos e diminuição de custos de produção: A produção de commodities se deslocando de locais onde a terra é cara para locais de terra mais barata: Ásia e África.

Cita que na Dinheiro Rural  de outubro, há a pauta da bancada ruralista, suas bandeiras e entre elas : aprovação do código florestal, segundo relatório do deputado federal Aldo Rebelo, barrar a votação da PEC do trabalho escavo e pressão para apressar regularização fundiária na amazônia.

Provocações de caminhos: 

Função social da propriedade: dois elementos chaves: 1) nós, movimentos sociais e pensadores que se dizem orgânicos e gestores públicos, parece que caímos numa armadilha quando reduzimos nossa demanda de mais terra para reforma agrária pelos índices de produtividade, que mais propriamente não foram nossas bandeiras. A atualização dos índices, por mais que seja uma forma de ampliar a quantidade de terra para a reforma agrária, nunca foi uma pauta dos movimentos sociais, por mais que seja importante. 2) Nós de uma maneira geral, compramos a restrição da função social à produtividade. No Estado as ações se restringem às terras não produtivas. Não conseguimos dar legitimidade à função social que engloba trabalho, meio ambiente e outros. O Prof. não nega a atuação do Estado, mas traz uma questão de fundo que do ponto de vista de nossas estratégias, precisamos ter claro que essa não é a disputa política que defendemos. 3) O novo parecer da AGU sobre os limites dos investimentos estrangeiros, não só pela suas limitações e dificuldades de implementações. Restringir os investimentos estrangeiro significa muito pouco do ponto de vista da concentração de terra no Brasil. Não limita a concentração nem promove distribuição. Uma bandeira necessária é o limite da propriedade.

Nos EUA, há muitas restrições para compra de terra, que variam um pouco de estado para estado, mas, por exemplo, em Nova Iorque só residentes do estado podem comprar terra lá.

Não temos nenhum limite te propriedade e o ITR tem arrecadação  de 0,01% nacional de impostos.

Palestra Roberto Kiel – diretor do INCRA;

Inicia dizendo que é um prazer fazer um debate sobre reforma agrária praticamente “em casa”.

Continua: Os dois instrumentos mais fortes para reforma agrária são: tributação e limitação do tamanho da propriedade. E não a desapropriação, que foi usada até hoje e que conseguiu 15% das terras da reforma agrária. A historia da desapropriação no país, demonstra que não é ferramente eficiente.

Por mais punitiva que seja a desapropriação, ela gera capital na mão do desapropriado.

Quando nos propomos a discutir estado e reforma agrária, podemos tranquilamente enfocar reforma agrária do ponto de vista da sociedade, como uma reforma agrária que tem potencial transformador, mas quando enfocamos reforma agrária do ponto de vista do estado, ela vira política pública e como política pública, ela vira mediação. É diferente discutir a reforma agrária do ponte de vista como manifestação da sociedade e do ponto de vista do Estado, da qual todos os dias vemos seus limites.

Kiel falou sobre o histórico da discussão de reforma agrária no Brasil. Começou-se a discutir reforma agrária nos anos 40, dentro do PC brasileiro que levou ao primeira discussão na constituinte de 37. O debate foi ideológico e teórico, que hoje pode parecer uma coisa  vencida: a condição agrária brasileira é feudalista ou capitalista? Disso definia como seria a estratégia para reforma agrária no Brasil, se teriam que ser tomadas medidas em um meio feudal ou capitalista.

No governo Castelo Branco, diferentemente de outros da ditadura, houve influencias reformistas. E essa visão foi rejeitada. Mas é a semente que depois aflora e é reinterpretada nos governos seguintes. Bob Fields considera que a reforma agrária pensada pelo Castelo Branco não era baseada em desapropriação, mas em tributação. No Estatuto da Terra, os fundamentos do ITR tem um potencial muito interessante de fazer transformações. Mas num contexto não de fazer reforma agrária, mas colonização.

Luta conta latifúndio e minifúndio.

Essas primeiras visões de reforma agrária tinham uma característica de luta contra miséria que foi se perdendo.

No momento da redemocratização, sob uma perspectiva da política pública, houve o reacionamento de todo esse ideário que foi interrompido na ditadura. O governo Sarney, quando vai discutir reforma agrária, convida pessoas que  participaram do primeiro plano sobre ela. Mas aconteceu uma coisa que não foi captada no momento: nos anos 60  havia um momento do capital internacional que declarava  que reforma agrária era uma coisa importante, inclusive para os capitalistas. 3 ou 4 países que tiveram reformas agrárias maciças. A reforma agrária era tida como funcional para o capitalismo. Eram 3 coisa que os EUA defendiam nessa visão de reforma agrária era: reforma agrária para desenvolver mercado interno, produzir alimentos e menos gente no campo, mas pode assegurar que parcelas significativas se incorporem no setor industrial para desenvolvê-lo. 

E até hoje nós encontramos a reforma agrária sendo julgada pela sua produção. Não digo que isso não é importante, mas estamos num ponto diferente da nossa história que coloca necessidade de revisar e reconceituar nossa visão de RA. Há necessidade de sermoa mias críticos em relação ao futuro.

O modelo que aplicamos de reforma agrária é o reacionamento do que se discutia em 50 e 60. Na constituinte de 88, em meio a derrotas de bandeiras populares, há o plano de reforma agrária e o resultado prático é que entramos num período neoliberal com vontade de organizar uma Polítia Pública que tem referencia em 30, 40 anos atrás. Por isso tem esses destaques em produtividade e valor da terra. 

Mas a reforma agrária foi afastada da noção dos 3 elementos citados e se transformou-se em reforma agrária de mercado.

Cita crise da reforma agrária no mandato FHC.

Nos 8 anos de Lula  buscou-se a reforma agrária, melhorou-se a relação com os movimentos sociais, houve realizações, mas não se pode dizer que a reforma agrária está feita. Cita a diferença entre os números absolutos atingidos e a proporção em relação ao  todo.

Como funcionários públicos, devemos nos impor reflexão sobre a reforma agrária,  o que não está sendo feito nos últimos anos, devido a um certo descolamento da sociedade que impede balizamento em o que o INCRA faz e o que a sociedade demanda, esquecendo-se de aspectos importantes.

Se olharmos todo o  esforço do últimos anos,  focamos na inclusão, mas passou batido impedir uma inclusão injusta. Não discutia-se ribeirinhos, quilombolas. Além disso houve inclusão de minifúndios.

Kiel considera sua que grande missão do INCRA e dimensão a ser vista daqui pra frente é essa da inclusão injusta, pois não é possível continuar falando de agricultura familiar no Brasil tendo como referencia o centro-sul do país. Destacou que olha-se muito para a questão da terra e para a questão de colocar a família na terra. Não se destaca o que falta para uma família que tem pouca terra se desenvolver. E não há política pública para pensar nesse futuro. Descontando-se as o grande número de escolas primárias construídas em assentamentos (revolução muda está sendo feita) e a condicionante do Bolsa Família de frequência das escolas.

Se há um motivo para insistir em políticas públicas de reforma agrária não é para medir produtividade (não que não seja importante, mas não é único), mas quantos pessoas passaram 10 anos num telhado digno, com serviços básicos dignos.  Nos nossos assentamentos ou a estrada é ruim, ou não tem água etc.

Com último aspecto: é preciso resolver ou compatibilizar a reforma agrária com o ecossistema amazônico, ou melhor parar de dizer que fazemos reforma agrária lá. Pois há um passivo social e ambiental que se não for superado, será também pior para a conservação da região.

Encerrou dizendo que essas questões foram levantadas com o intuito de provocar e refletir nesse período de transição de governo. Será que não insistimos demais em indicadores econômicos de produtividade,  em detrimento de indicadores de qualidade de vida?

O Pronaf do jeito que está não tem mais função.

Palestra Maria da Graça Amorim – da FETRAF BRASIL

Pediu desculpas pelo atraso e agradeceu o convite. Cumprimentou a mesa.

Diz que foi passada a ela a tarefa que deveria falar um pouco sobre a reforma agrária e o desenvolvimento sustentável segundo essa visão. Mas não poderia deixar de falar o que a FETTRAF pensa sobre a reforma agrária e  sobre  desenvolvimento sustentável e solidário, como chamam.

Disse que a apresentação do censo nos mostra novamente que o campo está sendo esvaziado, principalmente por jovens e mulheres. Também falará disso.

É da federação da agricultura familiar, onde ajudo a debater ambiente e reforma agrária.

A terra, para nós é um meio. Não existe desenvolvimento sem terra para o homem e mulher. Por isso a distribuição da terra é necessária e atual para nós. De fato nunca foi feita uma reforma agrária de qualidade, existem ainda muitas famílias sem terra no país.

Quando falamos em desenvolvimento dos que já estão com a terra, o nó é maior, pois estamos falando de um conjunto de políticas necessárias.

As cidades e os municípios não entendem a importância da agricultura familiar e dos assentamentos.

Uma grande dificuldade que temos: os movimentos sociais fazem as pautas e uma dos principais pontos é “recursos para a reforma agrária”, diretamente para o INCRA ou para a SAF. E o Ministério da Fazendo pergunta para que mais dinheiro se o ICRA devolver dinheiro de crédito que não é acessado, devolvido.  Essa situação é inaceitável. É preciso acessar o crédito e o crédito também precisa de acompanhamento técnico  e infraestrutura: um conjunto de políticas em sequência.

Essas críticas, esperamos que vocês considerem construtivas, porque está doendo demais. Estive no oeste mineiro em uma atividade das mulheres acampadas e assentadas, 356 inscritas, a maioria assentada. A maioria delas, 92% estão doentes, tomando remédios para pressão alta. A maioria não tem acesso a água e crédito, os assentamentos não tem licenciamento ambiental, que  trava tudo.  É uma questão que o INCRA não pode fechar os olhos. O Licenciamento Ambiental precisa ser resolvido. É necessário enveredar por esse caminho. Está muito difícil.

Uma preocupação: participei há 4 dias da reunião do CONAMA, que lançou um jornal com os principais compromissos da presidenta Dilma e um deles é o combate a invasão de terra. Nos perguntamos: quem está invadindo? Nós ocupamos terras improdutivas.

Para encerrar essa contribuição, falo sobre a campanha do limite da propriedade. Fizemos o plebiscito, foi no período das eleições, mostrou que a reforma agrária é debate atual.

2011 é um ano para se fazer luta.

A gente sabe que em alguns momentos em discordamos do INCRA, mas há uma necessidade muito forte de fazermos diálogos, entender as dificuldades que vocês enfrentam, por exemplo de salários. Podem contar com a solidariedade da FETRAF nessa luta. E também pedimos a solidariedade de vocês.

Vocês estão lidando com uma população vulnerável, mas que acredita que um outro mundo e um outro Brasil são possíveis e tem a esperança renovada.

E quando o Estado faz a parte dele, o povo do campo dá resposta.

A FETRAF faz parte a rede do Mercosul que debate reforma agrária e agricultura familiar. Assim como no Brasil estamos com essa dificuldade na reforma agrária, mas com perspectivas, encontramos companheiros de toda a América Latina e Caribe que enfrentam muitos problemas. E um deles é a estrangeirização das terras. Há países que venderam terras e não há mais com que fazer reforma agrária.

Fui conhecer a região de Missões na Argentina. Ali a situação é complicada e feia. As papeleiras tem um programa arrojado de pinus, subsidiado. Os agricultores recebem renda mensal para destinar terra para a monocultura do pinho. E muitas famílias estão resistindo, com suas galinhas, vaquinhas, mas estão pressionadas.

Não temo que confundir agricultura familiar e reforma agrária com agronegócio, só com fatores econômicos. Tirar da cabeça que temos que virar fazendeiros, grandes produtores. O que nós queremos é ter renda e vida digna, educação, saúde.

Termino dizendo: o governo Lula, na nossa opinião, continua a dívida da reforma agrária.  A presidenta Dilma tem uma tarefa e nós temos uma missão, o povo do campo. E nós não vamos esperar, nós vamos propor, pois precisamos que a reforma agrária saia dessa inércia e venha para o debate estratégico. O INCRA precisa das uma volta de 10 ou de 100 pra 1000. Digo isso porque os superintendentes, porque o corpo do INCRA precisa absorver que tem um missão, não uma tarefa, que é a reforma agrária.

Nesse últimos anos tivemos muitas dificuldades, houve muita criminalização dos movimentos sociais, os órgão de controle escarafuncham tudo o que querem, fizeram um escarcéu. Também analisou-se muito que caminho seguir, vantagens e desvantagens. Espero que a partir de 2011 possamos rearticular, reorganizar para sair desse embrolho em que estamos, pois está muito embrulhado.

DEBATE

1º Bloco de perguntas

Marcelo, Amapá: Contextualiza que trabalha lá com regularização de territórios quilombolas. Percebe que a maioria dos clientes também são agricultores familiares. Tem se gerado um conflito, por serem quilombolas e agricultores familiares e que é só agricultor familiar ainda não tem o título da terra. Pergunta sobre flexibilização na regularização para atender os interesse dos dois grupos.

Manuel: Pergunta para graça: Em relação à qualidade da vida nos assentamento. Considera que isso é reflexo daquilo que o INCRA, seus servidores, fazem. Cita  vários problemas do trabalho e diz que, como servidor, perdem no salário a na consideração do trabalho. E quem faz a crítica é a direita.  Pergunta para Sergio como ele vê o envolvimento dos movimentos sociais na implementação de políticas públicas com recebimento de recursos para isso? Sobre quilombola, conta casos de área que foram declaradas quilombo e que não é, o que prejudica o nome do INCRA.

Bezerra, ceará: Fala ecoando a fala de 25 colegas que trabalham na área de desenvolvimento. Ele sozinho tem uma abordagem imensa de campo e famílias. Como executar essas políticas sem recursos humanos e materiais, condições de  trabalho muito precárias e muitas dificuldades?  Pergunta: até quando a divisão de desenvolvimento ficará assim e o trabalho também. A divisão de desenvolvimento ficou 2 meses sem chefe porque ninguém queria ir para lá.

Bosco: Pergunta para Prof. Sergio. Bosco caracteriza o estado, apesar de ter um operário na presidência, como burguês. E o nome desse estado é o presidente lula. Para Kiel: acha que é preciso deixar que esse estado mande tanta verba para o agronegócio e invista no Pronaf, em níveis inferiores de juros. Tem dúvida sobre o trabalho do INCRA com ribeirinhos, pois deveriam ser outros órgãos, considerando que o INCRA já tem trabalho com assentamentos e outros. Pergunta para  Graça: ocupação de terra é o método que realmente existiu para que haja reforma agrária. Para mudar a estrutura fundiária só com ocupação.

Marcelo: Observa que no seminário é preciso tirar direcionamentos para propor melhoria das políticas de reordenamento agrário. Não sabe como foi a elaboração do seminário pela direção da CNASI, mas é preciso apontar o caminho, como lideranças do INCRA. Para basear esse direcionamento que a CNASI precisa apresentar, pede para Roberto Kiel que fale um pouco mais sobre as perspectivas como gestor do INCRA para os próximos anos.

Resposta de Graça

Uma opinião sobre a questão quilombola: nesse país de diversidades, essa mistura que somos, o estado precisa respeitar essa diversidade e ter políticas para essa diversidades, Ela pensa que quilombola são pessoas de direito da terra, que precisam ter seus territórios reconhecidos. Destaca que não é antropóloga, mas em sua opinião quilombolas devem ter seus direitos reconhecidos e agricultores familiares são outros que queiram ser.

Sobre o estado burguês: o estado é estado, continua com sua estrutura, seu poder. Não conseguimos mexer nela. O estado brasileiro continua burguês, basta ver que temos saúde de pobre, saúde de rico, educação de pobre, educação de rico,  concentração da renda. 

O mérito do presidente Lula de ter 90% de popularidade, deve-se pelo fato de que o país estava tão desgraçado que mesmo ao pouco que foi feito, há um reconhecimento, houve mudanças. Na minha opinião  Lula não pode se dar direito, nem outro presidente, de que não podemos reclamar e é bom dizer.

Resposta do Prof. Sergio:

Sobre o Estado burguês: mencionei na minha fala, o fato de não considerar o estado como comitê da burguesia, não significa que o retiramos da sociedade capitalista. Mas se o considerarmos burguês, onde estamos nós? Seríamos servos da burguesia. 

Não confundir o estado com o governo. O estado não é o executivo. Não confundir o mandato de 4 anos, com o estado, que é muito mais amplo. 

Saltamos de um estado burguês a uma outra concepção de que alguém sendo presidente,e resolve tudo com uma caneta e eliminamos a mediação, as disputas de poder e conflitos. Não é assim.

Sobre a relação estado com movimentos sociais nas políticas públicas: continuo acreditando que o estado é fundamental na regulação das relações humanas, mas um estado democrático. Há uma série de políticas públicas que são de repressão, de contenção, não só políticas públicas as que beneficiam. Mas, pensando nestas, é fundamental que haja espaço de participação na gestão delas. É fundamental que a gente não pense que o movimento social faça as vezes de estado, que precisa cumprir seu papel. Pode-se descentralizar algumas atividades de possível, mas a gestão de políticas públicas não pode substituir o papel do estado. E este precisa garantir participação – gestão com tomada de decisão, não apenas consultas públicas.

Em relação ao INCRA, o professor entende, olhando de fora,  que ele é diferente de outros órgãos (não melhor ou pior) pois ida com uma questão muito conflituosa e isso é mais um elemento. Uma crítica: a tendência história é de uma certa ação corporativa dos órgão de governo e o INCRA entre eles. Em determinados espaços é muito difícil fazer alguns debates com o INCRA por causa de posições corporativas. A questão política também é muito relevante: não é possível pensar num órgão como o INCRA fragmentado em superintendências.

Questão quilombola: nesse país ser quilombola, indígena, camponês, não é necessariamente um privilégio. Uma questão chave na questão quilombola é o auto reconhecimento. A construção da identidade não é algo dado, de 40, 20 anos atrás. São processos sociais. O discurso de aptidão, vocação, são discursos conservadores que não reconhecem um direito.  A questão quilombola especificamente, tem também a questão do racismo, de história de escravidão. Se alguém se identifica como quilombola e agricultor familiar, exerce um direito garantido na Constituição Federal.

Respostas do Diretor do INCRA, Kiel: 

Na Constituição Federal registrou-se o direito dos quilombos e demorou-se 20, 30 anos para avançar na questão. Certamente na época da constituinte não se imaginava que a questão tomaria as proporções atuais. Kiel vê a diferenciação entre agricultores familiares e quilombolas como uma construção social mais do que uma luta de classe. Vê que a convivência é possível. O INCRA é executivo, não autarquia, executa e a execução, no caso dos territórios quilombolas, é de extrusão: tirar da área quilombo quem não for da comunidade.

Destaca que a política de quilombos, com seus grande aporte de recursos pode gerar concorrência entre os movimentos sociais pela reforma agrária. Esse é um problema da sociedade que não vê o tamanho da questão antes de destinar os recursos e depois tem que reparti-los. Obviamente não temos que lutar para dividir a miséria, mas para ampliar a política. Mas não estamos acordados para as dimensões que estes conflitos podem tomar nas próprias classe se não houver redimensionamento.

Kiel conta que na maior parte dos casos de conflitos entre quilombolas e outras comunidade, decide pelos quilombolas, pelos mais pobres, pois a pobreza dos negros desse país é maior do que a dos branco e dos pardos.

Sobre autodeterminação, se é um direito garantido, não temos o que divergir.

Sobre aporte de recursos ao Pronaf, quando compara-se pronaf com plano safra e a discrepância dos valores, isso é uma meia verdade. Ambos os programas sobram no final do seu ciclo financeiro. Ambos tem investimento público e particular e o público do pronaf é maior que o do safra. Nesse sentido o pronaf é mais pesado que o safra. O pronaf não é insignificante no peso do recurso público. 

É necessário assumir que há dificuldade de gerar renda na agricultura familiar 

Sobre inclusão injusta: uma perspectiva que precisa ser mais discutida: precisamos parar de fazer reforma agrária para diferenciar e começar a fazer para desenvolver equidade. Na forma atual estamos diferenciando do conjunto da agricultura familiar e dos acampados, com um monte de políticas para o assentado ser um agricultor de sucesso. Se fizéssemos a mesma operação no sentido de ver o que falta para serem agricultores como outros em qualidade de vida, em um conjunto de políticas para trazer dignidade independentemente, seria diferente sua situação.

2º Bloco de perguntas:

Gandi: pergunta para prof. Sergio: Destaca que o prof. Comentou da estrangeirização e disse que o mais importante seria o limite à propriedade. Pensando mais em estratégias políticas, não adianta só a gente estar convencido do que queremos, mas temos que levar para a sociedade. Nesse sentido, o tema da estrangeirizaçao não seria uma oportunidade para inserir o debate sobre propriedade e depois colocar mais questões, como o limite?

(autor não identificado) Pergunta para Kiel. Diz que não entendo porque o INCRA até hoje não trouxe para si a atribuição de arrecadas o ITR, que seria muito interessante para promover reforma agrária. Perguntou ainda: estamos em fim de governo e você está numa diretoria estratégica, queria saber se você promoveu alguma coisa ou está deixando alguma coisa em relação a essa questão do ITR para  o próximo governo.

Verônica, Ceará: Cita que também há muitas dificuldades no ceará, Inclusive de concessão de crédito, principalmente por falta de recursos humanos. Para Roberto Kiel: queria que ele se posicionasse e levasse para outros gestores a discrepância das metas de concessão de crédito, versus quantidade de recursos humanos para viabilizá-las.

Jussara: Pergunta para Sergio e Graça: Por que, mesmo num governo eleito pela gente, em que colocamos algumas esperanças, não conseguimos reverter situações como a lei de criminaliza o trabalhador rural na ocupação de terras? Por que nós, servidores do INCRA deixamos de cumprir o estatuto da terra e ficamos reféns dos órgãos de controle? A lei do estatuto da terra vem antes das leis fiscais, que vem a complementar o estatuto. Pergunta para Kiel: a lei foi criada para eliminar o latifúndio e o minifúndio. Como fazer uma intervenção no gerenciamento da estrutura fundiária, que é o trabalho do INCRA?

Lúcio Pernambuco: Pergunta para Kiel:  As vezes o INCRA estabelece metas sobre as quais não sabemos a metodologia e critérios utilizados. Elas já chegam nos estados. E os servidores do INCRA as vezes discordam disso, e é esse lado que coloca: As metas são feitas em gabinete e os superintendentes ficam loucos para atendê-las, inclusive atropelando regras. Atinge-se quantidade, mas não qualidade. O INCRA pensa em mudar as metodologias para as demandas das metas futuras?

Oliveira, Tocantins: Parabeniza a CNASI pelo evento. Destaca que é necessário produzir documento para o governo. Pergunta para Graça: qual o motivo do refluxo dos movimentos sociais em relação a esse governo. Por que quando se ocupa terra há bastante união, mas pelo menos em Tocantins, quando estão no acampamento há divisão e disputa? Pergunta para Kiel: gostaria de saber, você como diretor da diretoria estratégia, dentro desse governo de transição, qual é a proposta política para os próximos 4 anos? E qual a proposta para a gestão? O Terra Legal trouxe confusão e atrapalhou as atividades.

(?), assentamento mosquito, Goiás: Qual deve ser nossa perspectiva para  a política de desenvolvimento agrários, tomando como exemplo de que enquanto houve barulho no plebiscito do limite da propriedade, silenciosamente está sendo votado hoje na câmara um projetos para aumentar o tamanho do módulo rural?

(?): Pergunta para Kiel: como gestor do INCRA, com sua experiência acumulada, como pensa desenvolver políticas em parceria com outros órgãos, diante de uma política paliativa, que não atende os anseios da sociedade? Por outro lado, queria repensar também o INCRA, o aparelho estatal, precisa se fortalecer e também o MDA estar mais voltado para a reforma agrária. O MDA está se expandindo  e a reforma agrária não está sendo priorizada por ele.

Rosane: Pergunta para Graça e Kiel, sobre parceria com os movimentos sociais. Eles são parceiros do INCRA , é fato. Mas como vocês estão vendo essa parceria para o novo governo Dilma? Numa linha mais da participação, ingerência ou substituição do papel do estado? Outra pergunta para Kiel: a estrutura do INCRA hoje, dá conta de tudo isso, ou você tem uma outra ideia de estrutura?

Décio: de onde vem a  consciência? Porque os jovens  vão para a cidade? Não temos um papel nisso? Cadê nosso investimentos nisso, que considero a base de tudo, Sem consciência não decidimos.

Respostas de Roberto Kiel:

Sobre retomar atribuição da tributação do ITR: é um dos temas mais importante e que justificam a existência do INCRA, pois se ele  não arrecada, pelo menos deveria definir critérios que definam o valor. É uma missão falar sobre isso se queremos continuar como instituição, pois está na base de outros temas. Também é fundamental retomar a questão do cadastro, que foi relegada, mas que é única coisa que viabiliza a chegada das políticas públicas. Inclusive dos acampados.

O INCRA tem dois grandes processos: fiscalização da função social da propriedade e a reforma agrária. 
Kiel disse que pensa que boa parcela dos problemas do recrudescimento da luta pela terra no Brasil é uma crise que se instalou por causa do INCRA, que trabalhou na consolidação de áreas emblemáticas, em que estavam envolvidas grandes lideranças.

Houve uma inversão ao longo do tempo em relação as reivindicações da luta que até 2006 era de terra em primeiro lugar e depois passou a ser assistência e crédito. É uma opinião dele, talvez esteja errada, mas não tem problema, quer garimpar os documentos das reuniões do governo e movimentos, para checar essas demandas.

Sobre a falta de meios, acha que tem que haver um debate unido para perguntar se estamos fazendo as coisas certas, além de saber como melhorar sua execução. Disse que entramos num mangue no governo lula porque nunca antes houve demanda por controle. Era só resultado. E agora há necessidade de seguir procedimentos. É  transparência numa balança e controle social em outra. Mas diferencia  resultado de prestação de contas.

Finalizar falando sobre o futuro e reestruturação do INCRA: o processo de sucessão presidencial está bem fechado, não há espaço para grandes discussões. Não está definido ministro nem presidente do INCRA. O contrato dele como diretor, o considera encerrado no fim do ano. Diante de uma situação como essa, a coisa a fazer era debater para que o conhecimento estivesse acima do que foi encontrado em 2003. Há uma grande chance de fazer um bom debate sobre reestruturação e fortalecimento institucional, numero de cargos e carreiras. 

Respostas do Prof. Sérgio

destaca que quando mencionou as saídas e propostas, uma não é em detrimento da outra. Apesar da desapropriação não ser tão eficiente, é um mecanismo importante.

Cita Caio prado: nos anos 50 o principal recurso para reestruturação fundiária seria tributação, mas ele pensa que não é suficiente, precisa ser acompanhada de outros mecanismos.

O ITR foi para a Receita Federal em FHC. No governo lula foi municipalizado, o que o prof. Considera como não estar sendo captado. Acha que trazer para o INCRA não é a solução.

Sobre estrangeirização da terra: não devemos nos contentar com  o fato de que a AGU reviu seu parecer como se isso fosse a solução dos investimentos, pois essa revisão está baseada numa lei dos anos 70 que tem limites altíssimos para aquisição de terras. Do ponto de vista de sermos socialistas, de esquerda e essas coisas, não há diferença se é capital nacional ou estrangeiro, capital é capital. 

Sobre criminalização das pessoas que ocupam terra: a opção política desse governo da qual ele discorda foi “deixa lá a medida provisória e a gente não a segue”, que foi a posição do INCRA, não a seguiu. Mas a lei está para ser cumprida (naõ que ele concorde com essa lei, mas deveria então ter sido revogada, se não se quer cumprir). A manutenção da medida provisória e a não atualização dos índices são expressões desse embate interno de governo e de alianças políticas.

É difícil falar de perspectivas de quatro anos, mas tem a impressão que a tendência do próximo governo é a diminuição ainda maior da importância desse debate, mas ainda é muito preliminar.

Sobre refluxo dos movimentos no governo Lula: isso não é uma coisa simples, precisaria de mais tempo para ser discutida, a luta pela terra é cíclica no Brasil, não depende simplesmente da nossa vontade. Os temas são cíclico e há momentos em que foram temas quentes a ponto de  serem tema de novela.  No decorrer do processo, surgem alianças que são difíceis de romper. A parte agrária é um ponto frágil dos movimentos.

Sobre a relação entre movimentos e recursos públicos: O controle do TCU, do Ministério Público e da CGU era muito  menor em FHC e os movimentos acessavam mais do que no governo Lula. Presenciei 3 CPIs de suspeita de desvio de dinheiro.
A desapropriação aconteceu como resposta as demandas sociais por reforma agrária.

A mudança nas pautas dos movimentos sociais pode ter relação também com as possibilidades nos estados.
Resposta da Graça:

A questão da criminalização das ocupações esteve nas pautas do movimento, mas saiu, dava muita raiva sentar para discutir isso. Ela e outros companheiros avaliam que essa lei foi uma porrada muito grande nos movimentos, foi muito mais perversa do que se pode imaginar. Porque desarticulou bastante a ocupação da terra, pois não se poderia mais entrar na terra antes da desapropriação, teria que ficar na beira da estrada. Isso dificultou a organização das ocupações, desestimulando as famílias.

Sobre as metas no INCRA, ela diz que não sabe como o INCRA apresenta resultados, metas, no final do ano. É inadmissível. Onde acham que a meta foi cumprida, se no meio do ano está a 30% e em dezembro está a 100%?

Destaca que o INCRA não pode mais ser o clínico geral da reforma agrária que tem sido. Avaliamos que há coisas que o INCRA não vai dar conta de fazer.  Não dá pra dirigentes do INCRA comprarem confusão de movimentos sociais, deixem os movimentos se virarem. Há muito dirigente Brasil afora que interfere nisso.

Sobre o refluxo das ocupações e sobre o que o Kiel disse que assentou-se as lideranças e o movimento esfriou, ela não avalia assim, senão seria o caso de esses dirigentes não merecerem ser líderes.

Diz que acha que o refluxo está mais relacionado com o fato de acharem que Lula resolveria tudo com uma canetada, que o presidente do INCRA Rolf e outras pessoas iam tornar tudo  mais fácil. Mas não atentamos para o fato que o funcionamento do estado seria mais complexo. Alguns vão mais além e dizem que no governo Lula nos despedaçamos.

Sobre a divisão entre as pessoas após o assentamento: nós também nos perguntamos isso. Não é uma tarefa fácil. Chegam outros interesses, que antes era só a terra. Depois que passa da porteira para dentro, parece que se esquece da lição de quando estava acampado.

Enquanto organização FETRAF, é necessário fazer uma nova caminhada. Diz que não tem muita ilusão de que no governos da Dilma as coisas serão melhores, pelo perfil das coisas que estão colocadas. É preciso repensar quais são as estratégias. Também não podemos dizer que nada não prestou.

Sobre as parcerias: Sabemos que governo é governo e sociedade é sociedade, às vezes as pautas são diferentes, mas não podemos ser inimigos. Sabemos a diferença de lutar no governo FHC e no governo Lula. A gente reconhece que muita coisa foi feita nesse país, mas em questão de reforma agrária e assentamento, muita coisa ainda precisa ser feita.

É impossível viver e conviver uma família, acessando a terra em extrema miséria, pobreza e dizer que uma família que receber cesta básica saiu da pobreza, que uma família que vive do programa de segurança alimentar saiu da pobreza. Sairá da pobreza na hora que tiver terra e as condições forem adequadas.

TEMÁTICA 4:

PROBLEMÁTICA AGRÁRIA E AMBIENTAL

Enfoques:

4.1 - Suas múltiplas interfaces/dimensões com os direitos fundamentais do homem e com o modelo de desenvolvimento em curso no País;

4.2 - sugestões de políticas que concorram para superação dos atuais desafios compreendidos pelo modelo de desenvolvimento em curso, na perspectiva de sua conversão em um modelo autossustentável. 

Mesa

Guilherme Delgado – pesquisador do IPEA; 

Luiz Zarref – engenheiro florestal e integrante do MST;

Leonarda - coordenadora substituta de meio ambiente do INCRA

Palestra de João Daldegan, coordenação geral de meio ambiente e recursos Naturais  DTM - INCRA:

Gestão ambiental nos projetos de assentamento

 João apresentou um histórico do licenciamento ambiental no país.

Alguns pontos:

Em 96 a concepção dos projetos  Agroextrativistas foram a primeira resposta do Cincar para alternativa aos tradicionais projetos de assentamento.

Em 1997, na resolução CONAMA, aparece pela primeira vez os projetos de assentamentos como atividades que necessitam de licenciamento ambiental, no âmbito de atividades agropecuárias e são listadas 3: projeto agrícola, criação de animais e os projetos de assentamentos e de colonização. Os estados foram detalhando a lei, criando escalas dentro da produção que necessita de licenciamento, segundo seu tamanho.

Destacou que os projetos de assentamento então são colocados como atividade poluidora degradadora em si, não por causa de suas atividades agropecuárias. Talvez por causa de devastação já causada por assentamentos, principalmente na Amazônia, ou por preconceito.

99: concepção dos projetos de desenvolvimento sustentável, também alternativa ao projetos de assentamento tradicional.

2001 resolução CONAMA 289 disciplinou os procedimentos de licenciamento dos projetos de assentamento, que cada estado estava fazendo de forma diferente.

2002: aprovação do planod e gestão ambiental do INCRA, que começa a trazer 

03: assinatura do TAC entre INCRA e ibama, sob supervisão do ministério público federal como compromisso de regularização ambiental de todos os projetos de assentamento, num cronograma inexequível que não foi cumprido e não ficou bom  para o INCRA. 

Instituição de projeto de assentamento florestal, mais uma alternativa.

06: inclusão de ação de manejo de recursos naturais no PPA e na LOA.

Primeira prorrogação do TAC, por seis meses, outro prazo inexequível.

07: segunda prorrogação do TAC, propiciando discussões para assinatura de TACS estaduais.

Publicação do acórdão 2633/07: Definição de que o INCRA não poderia mais criar assentamentos sem ter o licenciamento, inclusive licença prévia de instalação.

08: inclusão da ação 8374 com recursos para custear os processos de licenciamento, incluindo contratações para realização dos estudos – discussão: O INCRA ficará contratando ou desenvolverá um órgão mais capacitado, eficiente, com mais funcionários?

10: portaria INCRA/ICMBIO permite promoção de compensação de Reserva Legal  de assentamentos em áreas de Unidades de Conservação.

Projeto começando em Marabá e Confesa de recuperação ambiental e Reserva Legal, com o intuito de estender para os demais assentamentos da Amazônia.

Em seguida, João mostrou a situação atual dos licenciamentos no INCRA até jul 2010:42% de assentamentos licenciados ou em processo – maioria em processo. Há algo para mostrar, numa divisão de Meio Ambiente nova, sempre mostrando que há muita coisa a melhorar.

Cita os entraves ao licenciamento ambiental:

Poucos estados aplicam  a resolução CONAMA 387/06 como está , na maioria das vezes as regras do estado são mais restritivas. Por exemplo, exigem plano de manejo de resíduos sólidos, tratam o assentamento como se fosse uma indústria, ou um condomínio de alto luxo. Por causa de um detalhe que não se consegue, não se licencia. Não é um pensamento do assentamento como atividade rural, que tem uma função social. Às vezes é entendido como um loteamento.

Em termo de ambiente e zona rural,  a maior parte da questão ambiental está na APP, na Reserva Legal e na conservação de solo. Mas criam-se detalhes que dificultam em vez de priorizas essas questões mais importantes.

Escassez de recursos humanos do INCRA e dos órgãos ambientais torna o processo lento.

A média de  prazo entre elaboração, análise do INCRA e análise do órgão ambiental é de 1 ano. Isso quando o INCRA não manda os estudos de volta para a prestadora de serviço, pois acontecem de ser de má qualidade. OU quando o órgão ambiental não aprova.

Cita algumas premissas:

O INCRA tem como competência institucional a fiscalização da função social da propriedade rural (produtividade, ambiental, trabalhista, bem estar)

O INCRA possui em seu corpo funcional competência e capacidade técnicas para elaborar projeto de recuperação ambiental de Reserva Legal e APP de forma a cumprir a legislação ambiental;

Considerando a necessidade de implementação de Infraestrutura condicionada ao licenciamento, faz uma pergunta:

Há  necessidade de licenciamento ambiental para os projetos de assentamento de reforma agrária no formato atual?

João destaca que não quer negar o licenciamento, trabalha há 20 anos com a questão ambiental. Mas por que não são as atividades agropecuárias realizadas no assentamento que sofrem processo de licenciamento? Em vez de o assentamento em si?

Em MG, criou-se uma regra em que assentamentos com menos de 100 famílias, não precisam passar pelo licenciamento  comum, mas por um interno do INCRA, sob fiscalização. Isso abrange 80% dos assentamentos do estado. E traz muito mais agilidade e vantagens sociais para o processo.

Será que, pensando nesse caso, não seria possível uma forma mais adequada de licenciamento?

Palestra de Luiz Zarref – engenheiro florestal e integrante do MST;

Dividirá a apresentação em duas partes. Uma mais filosófica que é para dialogar sobre a perspectiva que temos sobre meio ambiente e a segunda sobre como pensamos em implementar.

O MST e via campesina se colocaram contra a modificação do código florestal como está sendo proposta. Pelo seguinte: quando o Código florestal foi elaborado, a madeira era o principal produto do país. Era a maior riqueza do país a questão florestal. Hoje temos um conflito que na época do código não era existe que é o mito da natureza intocada e a natureza produtiva. O código florestal era um projeto de desenvolvimento para o país. Reserva Legal é área de uso sustentável. Mas hoje a Reserva Legal não é mais vista como uma área do assentamento, as orientações dos órgão ambientais e até do INCRA é de  não mexer na Reserva Legal.

O mito da natureza intocada permeia o Sistema Nacional de Unidades de Conservação que tem algumas Unidades de Conservação de uso restrito. E essa linha é a hegemônica no pensamento ambientalista do país. Dificilmente se fala em Unidades de Conservação agroextrativistas, de uso sustentável.

Mas os grandes remanescentes estão onde havia povos. E que não estavam perdidos, mas que tem sua tecnologia, seu modo de vida. A conservação relaciona-se a esses povos.

O meio   é um empecilho, uma parte separada. Não é preservacionista, é conservacionista. É importante fazer essa diferenciação, se não estaremos sempre brigando entre quem quer destruir e quem quer conservar. É preciso recolocar o meio ambiente no debate de desenvolvimento do país. Falar de natureza produtiva.

Luiz falou sobre o histórico das visões e sistemas de Unidades de Conservação: inglês e dos Estados Unidos, mais preservacionista (relacionado com as Unidades de Conservação) e Parisiense, que dialoga mais com a ocupação humana (relacionado com as Áreas de Proteção Ambiental). O sistema brasileiro é um misto dos dois, mas o primeiro é hegemônico.

A utilidade no meio camponês é fundamental. Não adianta ter um idealismo de que o camponês precisa de uma educação ambiental, que na cidade também não há, para manter intocada Reserva Legal e APP. Luis diz que é a favor da utilização dessas áreas, mas claro, não de corte na APP.

Luiz fala sobre a falha metabólica: rompimento entre a cidade e o campo.

Na agricultura, além  da falha metabólica, não há mais autonomia em relação à nutrição do solo e às sementes, há uma comercialização desses itens. Então o agricultor passa a ser subordinado à lógica do capital e não a uma lógica ecossistêmica. Comparando-se com o conceito de alienação do trabalho, aconteceu uma alienação da natureza. E há pessoas que agem para recriar esse laço, não para cair no preservacionismo idealista de ONGs, mas para possibilitar outra lógica. Inclusive entre os agricultores que também perdem a capacidade de observação do agroecossistema. E isso precisa ser recuperado para conservação e desenvolvimentos sustentável, não a educação ambiental idealista.

Continua falando sobre em que o MST tem trabalhado:

Na perspectiva de alterar a matriz tecnológica hegemônica produtiva atual, que é baseada em insumos químicos, sementes. Essa matriz é ligada ao individualismo e na maioria das vezes a cooperativa é um mero elo ao mercado. Mas no MST as cooperativas tem a perspectiva de utilização coletiva dos meios de produção. 

Também tem trabalhado com agroecologia, de forma a repensar o lote e o assentamento como um todo, considerando a utilização sistêmica da área, não a simples repartição dos lotes.

Luiz coloca que provavelmente muitos dos presentes poderiam dizer que não vem isso nos assentamentos. 

Coloca  que não é só no discurso, não é na boa vontade do movimento que mudanças acontecerão. Cita o exemplo da revolução verde demandou um grande aparato de organização e incentivos do estado:EMBRAPA e EMATERs foram criadas nesse contexto, havia créditos e incentivo a fabricação de maquinários.

Para concluir, Luiz cita as necessidades observadas pelo MST:

Efetivação da assistência técnica, o MDA está concentrando essa discussão, o INCRA ainda não muito. Com qualificação da assistência técnica.
Relação direta com movimentos sociais – com criação das chamadas públicas e capacitação dos técnicos.

Crédito e fomento: recurso consistente para que as famílias mudem sua matriz tecnológica;

Agroindustrialização: é necessário avançar nisso, o terra sol é subutilizado, precisa ser ampliado.

Lutar pelas inspeções sanitárias, do que as agroindústrias dependem para comercializar;

Comercialização: efetiva relação com PAA e outros programa de alimentação escolar. Isso é uma forma de recuperara a relação campo-cidade, são muitas pessoas a serem alimentadas.

Criação de programas como o PAA para viveiros.

Pagamento de serviços ambientais: falo com muito cautela, pois muito do que tem se falado relaciona-se com uma visão preservacionista, de pagar por uma área que será intocada. Pagamento pelo serviço ambiental como um serviço ecossistêmico.

Pesquisa: para que sistemas agroecológicos, agrosilvopastoris e outros sistemas ecológicos sejam eficientes. No arroz já se conseguiu isso, no sul o cultivo do arroz orgânico é mais barato que o convencional. E também pesquisa popular, empírica.

Luiz considera que o INCRA não pode se furtar de puxar essa agenda propositiva, sair de projetos pilotos, fazer coisas massivas. Precisa sair dessa linha reativa de ficar apagando incêndio.

Vê que os movimentos sociais apoiarão essas ações, voltadas para uma reestruturação.

Coloca, sobre a apresentação do João, que considera que o licenciamento foi ampliado para barrar a reforma agrária, em conjunto com a  medida provisória  que impede as ocupações. Há um aparato do estado para impedi-la. Não somos contra o licenciamento, somos a favor de planejar o uso adequado, mas não somos a favor da burocracia, do ritmo dos escritórios. O ritmo deveria ser o da lona.

DEBATE

Perguntas para Luiz

Décio: não entendeu direito a diferença de preservação e conservação e questão do uso da Reserva Legal. Queria que João abordasse a questão da consciência que vem antes de tudo.

João Bosco: As grandes explorações agrícolas sãos as principais responsáveis pela devastação da amazônia. Também temos a questão dos transgênicos, a EMBRAPA deveria passar os resultados dessas pesquisas também para os assentamentos. Pergunta também sobre a colocação do engenheiro florestal.

Cláudia Videira: Disse que discorda frontalmente de Luiz sobre não fazer educação ambiental para preservação da APP e Reserva Legal. Ela trabalha no campo e depois de processos de educação ambiental pessoas tem uma relação diferente, por exemplo, percebem a relação da disponibilidade de água com a conservação. Para o João, Questiona a sugestão dos técnicos do INCRA fazerem os estudos do licenciamento. Pois provavelmente sofreriam pressão para emiti-los apressadamente e colocariam seu CREA, responsabilizando-se sozinhos por alguma medida contra seu estudo.

(autor não identificado) sobre o mito da natureza intocada e uso de APP e Reserva Legal, pergunta se isso não seria entregar a massa verde ao desmatamento. Em Santa Catarina, muitas áreas de assentamento estão sendo ilegalmente utilizadas para carvão.

(autor não identificado): Pergunta sobre parceiras entre universidade, MST e EMBRAPA

Respostas de Luiz

Conservação é uma utilização sustentável. Preservação é o isolamento. Não estou falando em liberar as Reservas Legais para todo mundo. Estou falando de uma mudança da forma de perceber a Reserva Legal e o uso dela. O agronegócio quer manter a Reserva Legal intocada. Aí sim teremos pequenas áreas de mata isolada sem intercambio gênico e importância ecológica, que morrerão. A resposta é complexa, temos que aprender isso com o agronegócio, a revolução verde foi complexa, não foi simples. Eu falo em uma lógica complexa, não de abrir simplesmente a Reserva Legal.

Indústria cultural: aconteceu junto com a revolução verde, que incentivou a visão de atraso do campo.

Educação ambiental: pediu desculpas se eu na hora da fala disse que a educação ambiental não é importante. Quis se remeter à uma educação ambiental idealista, que considera um paliativo, pois não muda a relação produtiva. Não quis dizer que não é válido o trabalho no campo.

O agronegócio é o responsável pelas maiores devastações ambientais. É responsável pelo maior uso de agrotóxicos. Inclusive na soja transgênica aumentou-se 5 vezes o uso de glifosato.

Tem sido feita a pauta de parcerias com EMBRAPA, em que foi criado um setor de agroecologia.

Sobre o engenheiro florestal: Considera que tem se discutido falsas soluções para o capital internacional ganhar  com mercado de carbono e outros mecanismos como REDD. A demanda por trabalho florestal é gigantesca, mas pela via de silvicultura.

Luiz crê que provavelmente é o crédito do INCRA para incentivar a recuperação de áreas. Mas acrescenta que o valor é pequeno desse crédito.

O MST é contra a mudança do Código florestal, mas não significa que não tenha criticas fundiárias, tem.

É preciso construir uma proposta complexa, contra hegemônica, com um conjunto de políticas.

Perguntas para o departamento de meio ambiente do INCRA – Leonarda respondeu, pois João precisou ir embora por motivo de viagem.

Eric: Questão sobre o uso da Reserva Legal - por dizer que se pode pegar cacau, um pode derrubar a mata toda.

Gandi: sobre Reserva Legal, a fala de Luiz dá a entender que a Reserva Legal é um maciço florestal, mas em Goiás as Reserva Legais muitas vezes são as piores áreas do imóvel, sem perspectiva de exploração sustentável, a não ser coletar um baru, um pequizinnho. Sobre a questão de licenciar projetos, ou exigir o licenciamento, seria interessante definir isso a partir de um número de famílias, que significa uma ocupação mais intensiva. Parece que em MG é assim. Queria sabe se já há andamento de uma proposta de alterar essa resolução do CONAMA.

Décio: Diz que estamos passando por uma crise ambiental, que não é fácil de entender e de agir. Tem dúvidas sobre como a Reserva Legal pode fazer parte de um sistema mais ecológico e é importante aprendermos mais sobre isso, para fazer com que o nosso público  também a entenda mais.

Oliveira: Destaca que não é sua praia a questão ambiental, mas diz que ficou preocupado com a questão exposta da utilização da Reserva Legal, pois já há muitas questões sobre isso e colocar, soltar que se pode usar a Reserva Legal para as pessoas, pode gerar muito confusão. Gostaria de saber se o INCRA já tem uma orientação sobre isso, como fazer a exploração da Reserva Legal.

Coordenador da mesa: porque o INCRA não promove uma coordenação política para ordenar instituições e trabalhar em conjunto para solução do problema do licenciamento? Os técnicos na ponta tem limitações de entendimento do assunto.  Porque o INCRA nacional não faz uma proposta, puxa essa discussão?

André Milanez: Diz que não é uma pergunta, é uma colocação. Temos uma crise ambiental, que não foi causada pelos assentamentos e que não será resolvida por eles. O modelo de produção está em crise. Quando o Luiz fala de usar a Reserva Legal não é para chegar devastando, mas para pensar numa forma de usar de maneira integrada e sustentável a Reserva Legal do assentamento.

(autor não identificado): eu acredito que não se quer fazer, pois quando se quer, se encontra um jeito. Não se quer resolver a questão do licenciamento e continuasse criando dificuldades e quem sofre é quem está na ponta, no assentamento. Quem sabe se tivermos uma proposta de juntar os órgãos federais, estaduais e municipais, não ajuda?

Coordenador da mesa: Registra a ausência do Carlos Sturm (Coordenador de Meio Ambiente do Incra) opinando que é um prejuízo para o debate e um não reconhecimento do próprio INCRA.

Respostas da Leonarda:

Com relação ao licenciamento: tentar juntar os órgãos, já foi tentado várias vezes, desde 2005. Um vez ouviu-se de uma procuradora de meio ambiente é que ela tinha medo de assentado. É difícil negociar nesse contexto.

Na verdade hoje não há 42% dos assentamentos licenciados, pois nesse cálculo estão contabilizadas licenças que não são do licenciamento.

Pergunta-se, porque não repassar a obrigação de licenciar para o IBAMA? Mas as duas experiências de licenciamento com o ibama são desastrosas. No Mato Grosso o IBAMA devolveu a incumbência que havia recebido de licenciar os assentamento do estado.

Sobre licenciamento por número de famílias, citando o exemplo de Minas Gerias: Não é tão simples assim, não há licenciamento, mas pede-se outros documentos. A Bahia também tem uma licença simplificada, mas que tem só o nome de simplificada. Nos estados que estão trabalhando com a resolução do CONAMA o licenciamento está andando melhor. Leonarda coloca que acha necessário refletir se o problema é a resolução CONAMA mesmo, e acha que não.

Coloca que facilidades no processo conseguidas em alguns estados devem-se a articulações políticas.

Com relação  à compensação de Reservas Legais em Unidades de Conservação: não é o ICMBIO, com quem a compensação foi negociada, que fará a compensação. Será cada estado, então lá é que terá que ser feita toda a negociação.

Sobre uso de Reserva Legal e APP, a orientação é de que não é permitido fazer uso da APP e de que o uso da Reserva Legal só é permitido mediante plano de manejo aprovado no órgão competente.

Palavras finais do coordenador da mesa: quem sofre com a demora do licenciamento são pessoas que precisam de um serviço que não é executado por incompetência de uma gestão.

Ao final dessas falas que eram o fim do debate e aproximadamente 18 horas, Reginaldo recebeu um telefonema do Carlos Sturm, do setor de meio ambiente, querendo saber que ainda poderia vir. Reginaldo consultou os participantes, que divergiram. Fez-se votação e decidiu-se pela não vinda dele, o que foi transmitido pelo Reginaldo.

3º Dia – 02/12/2010, 5ª feira (Elementos anotados por integrantes da Cnasi)

TEMÁTICA 5: 

SERVIDORES DO INCRA: QUALIFICAÇÃO, CARREIRA E RECOMPOSIÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO

Enfoques:

Concurso público, Chefia, DAS, Gratificação por Qualificação, isonomia remunerativa, equiparação remunerativa com valores do PL-5920 (superior) e Bacen (intermediário), aposentados e pensionistas. Carreira

Escola de Governo, plano de capacitação e qualificação, plano de carreira.

Mesa:

Eva Sardinha – diretora de Gestão Administrativa do Incra

Ronaldo Alves – coordenador-geral de Gestão de Pessoas do Incra;

Josemilton Costa – secretário-geral da Condsef;

Oton Pereira Neves – secretário-geral do Sindsep-DF;

Inimá Silva – diretor executivo da Fassincra

Rosane Silva – diretora da Cnasi e coordenadora da mesa

A-Plano de lutas;
Metodologia:

A.1-Geral

-Lutar por maior amparo do governo federal nas questões relacionadas as ameaças a servidores, bem como intimidações, agressões e envolvimento em acidentes com viaturas do órgão;

-Defender a revisão da lei de responsabilidade fiscal;

-Lutar pela redução das taxas de juros;

-Combater a proposta de reforma tributária, garantindo a maior taxação das grandes fortunas, da grande propriedade rural e do capital especulativo;

-Defender a implementação de uma efetiva reforma administrativa do estado Brasileiro;

-Defender a retirada de pauta da atual proposta de regulamentação do direito de greve;

-Lutar pelo financiamento público exclusivo das campanhas eleitorais, com limite de valor igualitário por candidato a cada cargo disputado;

-Lutar continuamente pela unidade dos trabalhadores e trabalhadoras do serviço público das três esferas e dos três poderes, no sentido de construção de um estado socialmente forte;

-Combater a terceirização no serviço público;

-Defender a integração latinoamericana, contra-ponto à ofensiva do imperialismo sobre as diretrizes da administração pública brasileira;

-Por uma reforma agrária no sentido de promover a desconcentração do capital, com maior participação dos camponeses no seu direcionamento, garantindo qualidade de vida no campo;

-Denunciar o processo de criminalização dos movimentos sociais e de elitização do poder mediático;

A.1-Da política de Reforma Agrária e ordenamento fundiário;

-Uso da desapropriação como instrumento principal para destinação de terras para a Reforma Agrária;

-Todas as associações (Assincras e Asseras) devem passar o abaixo assinado pelo Limite da Propriedade dentro do INCRA, e, se possível, levá-lo aos acampamentos e assentamentos, e encaminhar as assinaturas à CNASI na data que o Fórum da Reforma Agrária e Justiça do Campo definir;

A.2-Do MDA INCRA

-Que os servidores do INCRA se manifestem oficial e publicamente sobre os perfis que a categoria entende como melhor condizentes com as atribuições do MDA e INCRA desde Ministro, Presidente e demais cargos de chefia previstos no Decreto nº 5.497 de julho de 2005;

-contratação imediata dos concursados aprovados;

-Realização imediata de novo concurso público inclusive para motoristas;

-Que seja usado uma metodologia de concurso público que consiga captar servidores com perfis adequados as atribuições do INCRA/MDA nos moldes de como é realizado para ingresso na Receita Federal, Itamarati e Polícia Federal;

-Fortalecimento do órgão com definições de ações;

-Reorganizar e recompor na estrutura organizacional os cargos de chefia, “DAS” para as SRs e UAs;

-Reestruturação do INCRA;

-Que na ocupação dos cargos seja banido o critério exclusivo e predominantemente político partidário, em detrimento ao perfil técnico e político institucional;

-Autonomia para os servidores participarem da indicação de superintendentes;

-Defender melhor organização do INCRA na análise dos processos de concessão de auxilio à saúde;

-Cobrar do governo federal a isonomia da pontuação da GDAPA e GDARA dos servidores do INCRA que entraram a partir de 2008;

-Que INCRA assuma o compromisso em promover debates em prol dos funcionários;

-Maior autonomia dos servidores junto aos movimentos sociais.

-Melhor qualidade e condições de trabalho no âmbito das SRs e UAs;

A.3-Da política para os servidores:

A.3.1-Da Carreira, remuneração e capacitação

-Lutar pela paridade entre ativos, aposentados e pensionistas incluindo as gratificações;

-Isonomia entre os níveis superiores do INCRA;

-Alcance de gratificação por qualificação para nível médio e superior;

-Alcance de gratificação específica para o nível técnico;

-Retomar o movimento de reestruturação das carreiras e isonomia;

-Propor retorno dos cargos de nível de apoio e médio extintos;

-Retorno a ascensão funcional;

-Recomposição imediata salarial dos níveis intermediário e auxiliar;

-Que a remuneração total para o nível intermediário equivalia a 70% do total da remuneração do nível superior e que a de auxiliar obedeça a 70% do total da remuneração de nível intermediário, sem prejuízo da RT e GQ;

-Gratificação por Titulação: especialização, mestrado e doutorado;

-Gratificação/indenização para servidores lotados na Amazônia Legal;

-Inserir o INCRA no Plano governamental das carreiras transversais;

-Instituir o adicional de insalubridade e periculosidade na carreira do INCRA;

-Capacitação e treinamento para as diversas áreas do INCRA;

-Que as propostas já existentes com relação a salário que sejam discutidas junto a CNASI/CONDSEF/INCRA/GOVERNO;

A.3.2-Da organização 

-Buscar junto ao MPOG o retorno as consignações permitindo que volte o recolhimento das associações;

-Que seja aproveitado por ocasião dos chamados da CONDSEF no período de posse dos novos congressistas, a ampliação do período de permanência em Brasília para realizar visitas aos parlamentares e expor as reivindicações dos servidores do INCRA;

-Retomada das oficinas regionais com as temáticas abordadas no Seminário;

-Que seja incluído no calendário anual de atividades, seminário nos moldes do hora realizado, mantendo a parceria com a DA, Coordenação de Gestão de pessoas e CONDSEF ( Sindicatos locais);

-Reestruturar as Associações para a luta com o Governo;

-Elaborar um jornal da CNASI ou informativo para a base;

-Efetivar no INCRA a lei que estabelece a carga horária máxima de 30 h. semanais para os(as) Assistentes Sociais. Pressionar o planejamento para regulamentar esse direito da categoria;

-Produzir  DVDs inerentes a reforma agrária e lutas dos servidores do INCRA e vender a base;

-Que a CNASI invista no processo de formação política para base;

-Que a CNASI e a Associação fiquem atenta no plano de lutas retirado no congresso da CONDSEF, no intuito de verificar as lutas no governo Dilma;

-Lutar pela paridade de ativos e inativos, vencimentos e gratificações equiparados;

-Promover e discutir continuamente maneiras de ampliar a participação dos trabalhadores (as) nas atividades de suas entidades representativas (ASSINCRA, ASSERAS, CNASI, ASSINAGRO, ASSEMDA, SINDSEP, CONDSEF);

-Lutar por maior democracia e justiça nos processos de mobilização e organização da CONDSEF;

-Defender a efetiva legalização das centrais sindicais e a unidade de ação das mesmas;

A.4-DA FASSINCRA

-Solicitar mais verbas do governo para a FASSINCRA;

CAMPANHA PELO LIMITE MÁXIMO DA PROPRIEDADE DA TERRA

A “CAMPANHA NACIONAL PELO LIMITE DA PROPRIEDADE DA TERRA: em defesa da reforma agrária e da soberania territorial e alimentar”, promovido pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, do qual a CNASI é fundadora e integrante, tem como objetivo debater democraticamente com toda sociedade, como deve ser utilizada e distribuída a terra no território rural brasileiro.

Em 2008 as Entidades e Movimentos Sociais que compõem o Fórum realizaram um “Acampamento Nacional” , durante três dias, em Brasília, onde se fez o lançamento da Campanha.

Em 2010, a Campanha Ecumênica da Fraternidade incluiu a Campanha do Limite como um dos seus compromissos. Para tanto ficou definida a utilização de dois instrumentos para sua implementação junto à sociedade: o “Plebiscito Popular pelo Limite da Propriedade da Terra”, realizado entre 1° e 7 de setembro, e o Abaixo-Assinado, que ainda não tem data de encerramento. A meta do Abaixo-Assinado é colher mais de um milhão de assinaturas.

Ambos os instrumentos tem por objetivo sensibilizar e pressionar os parlamentares a que estes apresentem um Projeto de Emenda Constitucional, inserindo um inciso no artigo 186 reduzindo o limite máximo da propriedade rural a 35 módulos fiscais. 

A título de exemplificação, segundo pesquisa do Professor Ariovaldo Umbelino, com base nos dados do IBGE, a área urbanizada, ocupa 0,2% do território, ou seja, o equivalente a 2.073.700 ha, e os estrangeiros, legalmente e oficialmente identificados, já possuem mais de 4,0 milhões de hectares de terras no Brasil, ou seja, duas vezes a área urbana, onde temos, aproximadamente, 170 milhões de habitantes, isso sem falar nos mega-latifúndios e na grilagem de terras públicas

.

Enfim, esse será um instrumento a mais que contribuirá com o aumento de estoque de terras, que pode vir a ser colocado à disposição da reforma agrária, e, principalmente, um instrumento de proteção à soberania territorial e alimentar. 

ESSA LUTA DEVE SER UM COMPROMISSO DE TODOS OS CIDADÃOS BRASILEIRO, PRINCIPALMENTE DE NÓS, SERVIDORES DA REFORMA AGRÁRIA.

Maiores informações no site: www.limitedaterra.org.br
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